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Viver nos Alagados é viver perigosamente 
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Em Salvador, 85% das habítações foram construídas em desobediência a legislação do uso e ocupação do solo 

O déficit habitacional é la ♦ 

♦ 

1 - Faltam 240 mil casas em Salvador 

2 - Faltam 600 mil moradias na Bahia 

3 . Faltam 1 O milhões de habitações no Brasil 

este caderno especial de A TARDE, publi­
camos todo o material apresentado durante 
a mesa-redonda, intitulada "Habitação Po­
pular", que promovemos no dia 26 de março 
passado, com objetivo de analisar a proble­
mática da habitação, discutindo alternativas 
de solução. Visando abranger todos os as­

pectos que envolvem o problema, o encontro foi dividido 
em três subtemas: 1 ) A questão habitacional e a proble­
mática social; 2) Alternativas técnicas para a habitação po­
pular; 3) A política habitacional brasileira - erros e acertos. 
lnµmeras foram as propostas apresentadas para solucionar 
os problemas da falta de moradia digna para os brasileiros, 
principalmente aqueles de baixa renda. Pela qualidade dos 
depoimentos, que apresentamos em síntese, este suple­
mento de A TARDE se constitui num verdadeiro documento, 
contendo informações que servirão de guia para aqueles 
que pretendem solucionar os problemas da falta de habita­
ção digna em nosso país. 
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A. falta de 
rr1oradia 
decente 

Jorge Calmon 

"N o mesmo sentido de iniciativas an­
te rio re s de igual natureza , 
A TARDE promove uma mesa-re· 

danda dedicada a uma das carências mais 
sentidas pela população, especialmente a de 
baixa renda: a falta de moradia decente. 

Não irei comentar, nesta simples introdu­
ção do nosso encontro, este problema com­
plexo, pois é justamente para examiná-lo, 
se possível em todas as suas dimensões, 
que aqui nos reunimos. Desejo, apenas, sa­
lientar que a preocupação do nosso jornal 
com esta questão coincide com o pensa­
mento e a ansiedade da Igreja, que elegeu 
o mesmo assunto como tema da Campanha 
da Fraternidade para o corrente ano. sob 
a indagação " Onde moras?" dirigida a todo 
o povo de Deus e, particularmente. à cons­
ciência da sociedade. E porque a preocu­
pação é também e sobretudo da Igreja, con­
vidamos Sua Eminência o cardeal dom Lu• 
cas Moreira Neves para presidir a abertura 
dos trabalhos, assim como para destes parti­
cipar, trazendo-nos sua palavra sábia e expe­
riente, a palavra de quem tão bem conhece 
as angústlas do meio social brasileiro. 

Também se sentam nesta mesa. distin­
guindo-nos com sua presença, autoridades 
federais, estaduais e murúdpais com atua­

•• ção no setor habitacional, assim como diri­
gentes de órgãos públicos e particulares, ao 
lado de técrúcos, de empresários e de outras 

pessoas familiarizadas com o assunto. 
Com um grupo tão qualificado, nossa 

expectativa é que os trabalhos se caracte­
rizem pela objetividade e que d~es res~ltem 
recomendações capazes de abru caminhos 
viáveis para que venha a eY.islír um teto dig­
no para abrigar a familia humilde. 

Para facilitar a abordagem da matéria, 
pedimos ao engenheiro Fernando Alcofora­
do, ex-secretário de Planejamento da Prefei­
tura do Salvador e atual presidente do Oube 
de Emienharia da Bahia, que preparasse um 
d~ento de trabalho. sucinto e objetivo, 
expondo o assunto em seus aspectos princi· 
pais É o documento que foi distribuído aos 
partiápantes do encontro. O professor e jor­
nalista Sérgio Mattos, coordenador do semi· 
nário, elaborou o temário que norteará os 
trabalhos. 

O estudo deste importante problema nllo 
se limitará ao que se debater ou concluir 
nesta sala, mas será conservado sob a forma 
de um caderno especial, reunindo todos os 
pronunciamentos e sugestões formulados 
nesta oportunidade. E, como nas ocasiões 
anteriores, exemplares deste caderno serão 
encaminhados às altas autoridades, nas três 
esferas, para que tomem conhecimento da­
quilo que se disse ou propõs nesta reurúão, 
certamente uma das mais úteis - e quere­
mos crer que das mais bem sucedidas -
de quantas até. aqui organizadas por este 
órgão de imprensa, como ocasional articu­
lador e intérprete da opinião baiana .. 

Programação da Mesa-Redonda sobre Habitação lar 
Objetivo, Analisar a problemática da habitação 

popular discutindo alternativas de solução. 
Promoção e realização: Jornal A TARDE. dia 

26103193. 
Coordenador e moderador: Dr. Sérgio Mattos. 

PROGRAMAÇÃO 

1. Solertidade de abertura (9 horas) 
Dr.Jorge Calmon :_ pronunciamento do dire­

tor-redator-chefe de A TARDE 
Dom Lucas Moreira Neves-pronunciamento 

do cardeal primaz do Brasil. 
2. A questão habitacional e a problemática 

soáal (múltiplas visões) 
2.1. o ·problema da moradia sob o ponto de 

vista da Igreja 
Dr. Alan Trajano - representante da Comís• 

são de Justiça e Paz. 
2.2. A situação habitacional de baixa renda 

em Salvador 
Dr. Jgnááo Gomes - secretário de Terras e 

da Habitação do Muniápio de Salvador. 

2.3. A falta de habitação na cidade 
Ora. Vera 't.azzarotto - coordenadora do Mo­

vimento de Defesa dos Favelados 
2. 4. O problema da moradia na ·visão dos 

mutuários 
Dra. Emérita Andrade Ramos - presidente 

da Associação dos Mutuários do Estado da Bahia 
2.5. A contribuição das comunidades para a 

solução do problema 
Ora. Mariana Oliveira - representante das Co­

munidades Eclesiais de Base. 
2.6. O déficit habitacional e a visão do empre­

sário 
Dr. Mário Reis Mendonça - presidente da 

ADEM!. 
2. 7. A política habitacional e o problema social 
Dr Sylvio Simões - jornalista 
Debatedor: 
Dr. Euclides Nelo - ex-secretário da Reforma 

Agrária. 
Intervalo para almoço 02 horas) 
3. Alternativas técnicas para a habitação popu­

lar 04h30minl 

3. l. A questão da urbanização e as alternativas 
habitacionais. 

A visão do engenheiro. 
Dr. Fernando Alcoforado -presidente do Clu­

be de Engenharia da Bahia. 
A visão do arquiteto . 
Dr. Armando Branco- presidente do Instituto 

dos Arquitetos. 
3.2 Prática da construção popular no estado 
A URBIS e a moradia popular na Bahia 
Dr. Antônio Osório Menezes Batista - presi­

dente da URBIS. 
O papel das cooperativas e os métodos cons­

trutivos 
Dr. Roberto Campos Ribeiro - superinten­

dente do lnocoop/Bahia. 
Debatedor· 
Ora. Ângela Gordilho - professora da Facul­

dade de Arquitetura da UFBA. 
4. A política habitacional - erros e acertos 
4. 1. O governo federal e a habitação popular 

no Brasil 
Dr. Adolfo Marinho Pontes - secretário nado-

na! de Habitação, do Mirústério da Ação Social. 
4.2 O governo do estado e a habitaçã.o popu­

lar na Bahia 
Dr. César Borges - secretário do Saneamen­

to. Recursos Hídricos e da Habitação da Bahia. 
4 3. O déficit habitacional e as questões finan. 

ceíras 
Dr. Manoel Alfredo Filho - superintendente 

regional da Caixa Econômica Federal. 
4.4. A crise econômica e seus efeitos no finan• 

ciamento da habitação 
Dr Júlio Dunham - presidente do Sinduscon 

- Sinclicato da Indústria da Construção do Estado 
da Bahia. 

Debaledor· 
Dr. Fernando Alcoforado- presidente do Ou­

be de Engenharia da Bahia. 
Encerramento, Dr.Jorge Calmon, diretor-reda• 

tor-chefe de A TARDE. 
Expecliente 
Este caderno especial sobre habitação foi edl• 

lado por Sérgio Manos e diagramado por Beneclito 
Oliveira. 
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"Só um mutirão nacional acaba 
com o déficit habitacional" "C omeço este pronunciamento 

referindo-me à Campanha da 
3~ Fraternidade. celebrada pela 
. • v_ez. num momento de forte evange­
~açao. Durante a Campanha da Frater­
rudade. da Quarta-Feira de Cinzas até 
ª. Páscoa, todas as 178 dioceses do Bra­
sil, sem exceção, trabalham ao mesmo 
tempo, com os mesmos instrumentos 
e com o mesmo objetivo. A campanha 
começou com 12 dioceses em 1964. 
Em 1965 passou a 50. depois 100 e 
J~ na quarta campanha eram todas as 
dioceses. A campanha é centralizada em 
Brasüia , ao lado da Secretaria Geral da 
CNBB, ~ sempre termina com gesto con­
creto, sunples de cada católico pondo 
a mão no bolso e fazendo uma oferta 
para os objetivos da campanha. É uma 
coleta simbólica, cujo resultado é divi­
dido entre a CNBB nadonaJ. dioceses 

e parôqulas. Em 88 o terna central esta­
va ligado ao centenário da abolição da 
escravatura e a coleta foi oferecida às 
entidades de movimentos negros. 

A cada ano o tema pode ser predo­
minantemente religioso ou de cunho so­
cial. Os últimos têm sido temas voltados 
para o social, como o deste ano dedi­
cado à moradia . Como se observa, o 
tema é sempre a fraternidade e alguma 
coisa, como a fraternidade e o negro. 
a fraternidade e a mulher, a fraternidade 
e a criança, porque a idéia é consolidar 
a fraternidade entre os cristãos. Depois 
vem o slogan e um lema, o lema es te 
ano é "Onde Moras". 

Por que a CNBB pelo seu Departa­
mento da Campanha da Fraternidade 
escolheu o tema da moradia este ano? 
Eu daria duas razões, que parecem con­
traditórias mas que se unem para dar 
um grande impacto a essa resposta: pri­
meiro, porque morar é muito importan­
te, e segundo porque muita gente não 
mora ou mora mal. São duas razões, 
uma positiva e uma negativa, que dão 
grande força interior ao tema da mo­
radia. 

Eu dízía há duas semanas, num arti­
go sobre "Onde moras" que "quem casa 
quer casa". É curioso que em espanhol 
e em português a palavra casamento 
tem a ver com casa. A raiz da palavra 
casamento é a palavra casa. Casamento_ 

significa fundar uma casa, criar uma ca­
sa. começar a construir uma casa isso 
~ o qi:e significa casamento. Graças a 
ISSO nos nao podemos conceber casa­
mento sem casa. 

Uma familia que não tem casa é uma 
familia mutilada, é uma familia ampu­
tada de um de seus membros ou um 
de seus órgãos fundamentais. A casa 
é necessária para os objetivos e fmalída­
de~ da famfüa, que são o amor mútuo, 
~utuo respeito, a íntimídade, a educa­
çao dos filhos, etc. Quando uma familia 
está destituída da sua casa, essa famfüa 
est~ a mercê de todos os perigos. Esses 
pengos ou malefiáos da falta de casa 
vão desde a prática de incestos, freqüen­
te~ pelo sim~l~s motivo de uma promis­
CUJdade familiar, até o que é mais pro­
fundo, que por não ter educação, os 
membros daquela familia perdem a au­
to-cstbna. Perdem a convtc,;.!lo da pró­
pria dignidade pessoal e familiar. 

"A raiz da palavra casamento é 
a palavra casa. Casamento 
significa fundar uma casa, criar 
uma casa, começar a construir 
uma casa. Isso é o que significa 
casamento". 

Por isso, é que nós devemos pensar 
que a casa não é um luxo, não é um 
acréscimo mais ou menos dispensável 
para a familia. A casa é uma necessidade 
fundamental de uma famfüa e das pes­
soas humanas, dos indivíduos que com­
põem a famfüa. Privar de um modo dire­
to ou indireto uma pessoa ou uma famí­
lia da sua casa, é causar um imenso 
prejuízo às pessoas e às familias com 
reflexos imediatos na soáedade. Então, 
uma sociedade que não se preocupa 
com a moradia, com a habitação de seus 
membros, de seus núcleos famfüares . 
é uma soçiedade que sangra na veia 
da saúde. E uma sociedade que se auto­
destrói e quanto maior for a proporção 
das pessoas e familias sem casa, mais 
grave é a ameaça que pesa sobre essa 
sociedade. Portanto, importa à própria 
sociedade que cada família seja dona 
de casa, tenha uma casa. 

A razão pela qual a CNBB escolheu 

o tema moradia, foi o problema da ca­
rência habitacional que é imensa no nos­
so país. As estatísticas correntes falam 
hoje entre 10 e 12 milhões o déficit. 
E se me perguntarem na Bahia e em 
Salvador ,eu n ã o poderJa responder s e­
nao a partir de estat!sUcas. 

Recebo, agora. do Sr. Manoel Alfre­
do Filho. superintendente da Caixa Eco­
nômica, a informação confirmando que, 
realmente, o déficit habitacional no Bra­
sil ê de 1 O a 12 milhões, e que no estado 
da Bahia, capital e interior, há um déficit 
de mais ou menos 600 mil habitações. 
Seriam 240 mil só em Salvador. 

Esses de 10 a 12 milhões multipli­
cados por cinco vão representar um total 
de 60 milhões de pessoas sem casa . 
Então, no Brasil, há um défici t absurdo 
de casas. 

Quais são os motivos? Desde o in-
• chaço desordenado, caótico, anárquico 

das cidades, até o fato do baixíssimo 
poder aquisitivo. O problema da mora­
dia aqui se insêre num problema muito 
maior que é o da má distribuição da 
renda. da falência total. Nós temos no 
Brasil milhões de pessoas com poder 
aquisitivo zero. Isto porque o salário bai­
xo, aleatório e a falta de um emprego 
estável e a ignorância, conspiram para 
que muitos tenham um poder aquisitivo 
zero, o que toma muito dificil resolver 
o problema da habitação. quando a ha­
bitação deve ser dada praticamente de 
presente. Porque não há o poder aquisi­
tivo núnimo para o mínimo de habita­
ção. 

Então nós vemos que o espectro dos 

Dom Lucas 
Moreira Neves, 
cardeal primaz do 
Brasil. 
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motivos da carência habítaáonal, do dé­
ficit habitacional, é um espectro muito 
amplo porque vai desde a núgração des­
protegida, sem rumo. até essa carência 
de poder aquisitivo por causa da mâ 
dlstribulção da <enda. da ignorl!lnda, do 
analfabetismo. Entno. por encontnu-m.o-, 
nos como Igreja, diante de uma cons-
ciência muito aguda do que é a casa, 
do que deve ser a casa para cada pessoa 
e cada familia, e ao mesmo tempo dian­
te, do escândalo do déliát habitacional, 
a Igreja julgou que era preciso agredir 
a consciência não só dos fiéis católicos, 
aos quais a Igreja se dirige em primeiro 
lugar, mas também agredir a consáén­
cia da sociedade em geral, sejam cató­
licos ou não, mas de pessoas bem nasci­
das, de consciência reta, de coração sen­
sível, católicos ou não, cristãos ou não, 
ateus que sejam, ou agnóstico, mas que 
tenham consciênáa reta. A todos estes 
a Igreja se dirige com isso que eu chamei 
de uma agressão, pacifica e não violen­
ta, à consciência e ao coração para des­
pertar essa consciência do gravíssimo 
problema da moradia. 

Estamos multiplicando gestos, atos, 
para essa tomada de consciência, desde 
reuniões de bairros, movimentos de de­
fesa de favelados, associação de mora­
dores, até orações, vias sacras, árculos 
bíblicos em todo o Brasil, se multiplicam 
desde a Quarta-feira de Cinzas até o Do­
mingo de Páscoa, porque nós quere­
mos, por todos os meios, chegar à cons­
ciênáa dos católicos e não católicos com 

(Continua na Pág. 4) 

É preciso combater os cartéis de cimento, aço, vidros e plásticos, que constituem materiais básicos poro o construção de moradias. AEMl·BA 
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(Continuação da Pág. 3) 

o tema da Campanha da Fraternidade. 
Os meios de comunicação são preciosos 
para isso e a dífusão do dípes da campa­
nha como também mesas-redondas te­
levisadas e outras atividades poderão 
ser preciosas para difundir e alargar. tor­
nar maior a difusão do tema da Campa­
nha da Fraternidade. 

Termino dizendo que o meu desejo 
é de que a Campanha da Fraternidade 
produza efeitos também na sociedade 
civil. O tema da moradia conquistou, an­
gariou uma unanimidade aqui no Brasil, 
quer dos poderes públicos, quer das li­
deranças civis, quer da parte religiosa 
do nosso País. Tem havido uma verda­
deira unanimidade, o que é um bom 
auspício para nós que estamos preocu­
pados com o problema. Minha última 
palavra é para exprimir uma convicção 
minha, que acabo também de exprimir 
em um artigo em A TARDE, onde eu 
dizía que assim como nas favelas, nas 
invasões, o único jeito de se construir 
um barraco é um mutirão. Isto é, todos 
trabalhando juntos ao mesmo tempo 
numa tarefa dura. mas ao mesmo tem­
po em estilo de festa 

Eu acho que no âmbito nacional, só 
um mutirão vai nos permitir solucionar 
o problema da moradia. Quando eu falo 
de mutirão eu entendo que trabalhem 
juntos os poderes públicos, o empresa­
riado - sobretudo o da construção civil 
-. os movimentos de defesa dos favela­
dos, ou as associações de bairros, tam­
bém os movimentos de igreja, ou das 
igrejas, pois não deve ser só preocu­
pação da Igreja Católica, e aqui há um 
ecumenismo fantástico que nós pode­
mos realizar durante este ano, que é 
um ecumenismo habitacional. que pode 
ser uma forma de nós encontrarmos as 
várias denominações cristãs em torno 
do problema da moradia. 

Os meios de comunicação social po­
dem ser de grande valia neste mutirão, 
como também as organizações milita­
res, fazendo com que a tarefa de cons­
truir habitação seja um cunho social do 
serviço militar. Por que não desdobrar 
ou alargar o serviço militar numa tarefa 
de construção civil de habitação? Eu 
creio que esses jovens de 18 anos que 
podem correr o risco às vezes até de 
uma perda de tempo, se não for bem 
organizado o serviço, poderiam encon­
trar um trabalho muito gratificante para 
eles, se forem organizados para a cons­
trução civil de casas para os parentes 
ou para os mais necessitados. 

Portanto, eu pleiteio e lanço a idéia 
de um mutirão nacional em que operá­
rios se encontrem com empresários. 
com militares, com comunicadores so­
ciais, com bispos e padres, com deputa­
dos, ministros etc., para esse grande 
mutirão que não seria um mutirão des­
locado não, porque com essa falta de 
habitação nós podemos olhar uma me­
tade do Brasil como favela . E como o 
mutirão é próprio das favelas. nessa 
grande favela chamada Brasil. cabe mui­
to bem um mutirão nacional do qual 
todos devemos nos empenhar. Elogio 
esta iniciativa desta mesa-redonda, pela 
qual eu adiei por 24 horas, minha via­
gem a Roma, onde fui chamado. 

--... , :. - ·;. . ... 
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Dr. Sérgio Matias, /omalista, 
coordenador e mediador da 

mesa-redonda. 

Dr. Alan Trajano 
(Representante da Comissão de Justiça 

e Paz da Arquidiocese de Salvador) 

G estaria de iniáar colocando a im­
portância que a habitação teve e 
tem na constituição da soáedade 

No início de tudo. na pré-história, a habita­
ção tinha apenas o significado de defesa 
contra as intempéries. Com a organização 
da sociedade a habitação foi tomando sig­
nificado cada vez mais irnportf,rlte na Vida 
do homem. Com o surgimento da familia. 
a habitação passou a ser fator de agrega­
ção. A habílação viria a satisfazer a neces­
sidade de privacidade, além de acoplar ou­
tros elementos, tais como a própria exis­
ténáa, a referência à existência da ádada­
nia e da confiança. 

Nas ádades medievais a habitação já 
tinha outro significado. Já representava al­
go além do amparo e da própria dimensão 
de acolhimento, passando a ter uma fun­
ção social. de proteção- à sobrevivência. 
E assim, com o desenvolvimento da soáe­
dade, a habitação passa a ter esse signifi­
cado que vai desde, o primeiro momento, 
à reprodução dos primeiros ciclos coleti­
vos, até a importância da reprodução dos 
valores sociais através da familia. a repro­
dução de idéias como os conceitos de ho­
nestidade e progresso, de trabalho e se­
xualidade. 

Com o crescimento das cidades, a ha­
bitação passa a ter outro significado. Não 
basta apenas ter a casa, é necessário que 
outros elementos sejam agregados à ne­
cessidade da habitação. O homem passa 
a trabalhar nos complexos industriais eco­
merciais e, certamente, uma casa distante 
do local de trabalho inviabiliza a residência 
como moradia. Já que a sobrevivência de­
pende do salário, outra estratégia de resi­
dência teria que ser encontrada. 

O transporte coletivo, da mesma for­
ma, passa também a agregar como neces­
sidade da habitação. A escola numa socie­
dade urbana, onde a comunkação passa 
necessariamente pela linguagem escrita, a 
necessidade de alfabetização também se · 

Sérgio Mattos 
questão habitaáonal no Brasil não pode A ser discutida sem levar-se em conside­

ração os problemas de ordem social. ísto 
se evidencia mais fortemente quando temos 
acesso a informações que confirmam que 
o processo de faveüza.ção já não é mais um 
problema apenas das grandes cidades. Toda 
e qualquer muniápio brasileiro. de porte mé­
dio para cima.já apresenta um número cres­
cente de favelas e de invasões. 

No Brasil de hoje. segundo o censo de 
91. realizado pelo IBGE. 2.9% dos domi­
cílios, nos muniápios. estão em áreas favela­
das. A capital brasileira com maior percen• 
ragem de residências em favelas (42.2% ) 
é Recife. Em Salvador, a situação também 
não é muito diferente, há um déficit de 240 
mil habitações. A cidade possui 347 favelas/ 
invasões. A maior invasão de Salvador é a 
Malvinas, com 3.034 domía1ios e uma po­
pulação de 11 241 habitantes. Se conside­
rarmos apenas as principais invasões do Es-

tado. localizadas em apenas l 1_ muniápios 
(AI ·nhas Barreiras. Candeias, Gandu. 

age, • J .. La d F • 
Ilhéus. ltabuna, lpiaú. eqwe. uro e rei-
tas. Salvador e Simões Filh_?> enconlrar:mos 
u,n total de 3 1. J 23 invaSO<?s e um totzl de 
134_279 habitantes. seg~do _dado~ do IB­
GE. Ilhéus possuJ as maiores uwasoes fera 
de Salvador, entre elas e;,Jst~~ -duas com 
a méáia ad.ma de 1.200 dorruc.;os. 

As questões são multas. a começar pela 
definição do que O fBGE classifica como sen­
d domio1io em seus respectivos censos. 
;a vez que todos os barracos das invasões 
são denominados rambém como tal . o qu_e 
cria obstáculos para qualquer análise ma.is 
detalhada. Outro problema é a conceituação 
entre invasão e favela. pois também são tra­
tados como elementos diferenle.s nas pes­
quisas realizadas. Diante d:5te quadr? _alar­
mante - verdadeiro cinturao de nusena -
é que se pode dizer que a ques!ão habita­
cional é um dos maiores problemas do Pais. 
Nesta primeira etapa de nosso encontro. va­
mos analisar a questão habitaáonal e a pro­
blemática social. 

A falta de moradias 

. ; ·,r. l 

• ,.{. 
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Dr. Alan Trajano 

incorpoia ao contexto de moradia, de habi­
tação, na medida em que a habitação está 
inviabilizada onde não se pode dispor de 
escolas para propiciar a educação dos fi­
lhos. Portanto. todos estes conceitos pas­
sam a ser incorporados gradativamente 
com o desenvolvimento da sociedade. 

Mais recentemente. com a crise econô­
núca que-se abate sobre os países do Ter­
ceiro Mundo, a casa tomou um significado 
muito maior, um significado de preserva­
ção. Na medida em que o desemprego 

♦ ♦ 

1a1s 
é urr,a realidade, a casa é onde se encontra 
amparo contra estas intempéries, estes aci­
dentes que acontecem na vida de muitos 
brasileiros. Na medida em que a casa pró­
pria garante que outras atividades profis­
sionais sirvam para satisíação de necessi­
dades. tais como alimentação e saúde, 
quando isso é possível. Portanto. a casa 
toma, sobretudo, mais essa dimensão. 
Com a crise econômica aumenta a falta 
de acesso dos trabalhadores, da população 
carente à moradia que é uma necessidade 
fundamental Então, surgem diversas for­
mas de suprir estas necessidades. Infeliz­
mente. as menos construtivas do ponto 
de vista da sobrevivência e do desenvol­
vimento da personalidade e da sociedade 
de um modo geral , que são as íavelas e 
outras tantas formaças desumanas de so­
brevivência. 

A ocupação da cidade dessa forma irre­
gular passa a ser um problema social, na 
medida em que passa a e.Yistir a cidade 
legal e a clandestina. A cidade legal regular, 
servida dos serviços básicos ofereádos pe­
los poderes públicos, e a cidade clandes­
tina que sobrevive, que vegeta, a cidade 
que existe além das estatísticas e do plane­
jamento urbano. Essa falta de planejan1en­
to em função da orupação desordenada 
da cidade causa uma bola de neve na pro­
blemática. Essa manifesta necessidade de 
uma casa para morar leva a população 
a enfrentar processos de conquista do di­
reito à moradia . São as chamadas inva­
sões. que podem ser paáficas quando se 
dão em locais de menor interesse (como 
terrenos abandonados sem maior valor 
econômico), ou nas encostas, nas mar-

(Continua na Pág. 5) 
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gens dos rios. em locais de transmissão 
de correntes elétricas. Ou de forma viof 
ta •. o~~e se instala o conflito entre os p~~: 
p~et~nos de _terras e a defesa da sobrevi­
venaa. atraves da moradia. 

- Esse P:Ocesso de se conseguir habita­
c;a_o. atrav_es de invasões, além de consu­
~ energias ~ue poderiam estar voltadas 
pa ª produçao, 0 trabalho. o estudo. aca-
~ gerando tensão soda! que se reflete em 

ersas outras manifestações, tais como 
quebra-quebra de ônibus, saques a super­
mercados e feiras livres e linchamentos. 

. Esse tipo de confronto com a Polida 
~a _uma falta de confiança nos poderes 
publicos, onde a consciência da necessi­
dade de morar é agredida pelo próprio po­
der q':e deveria garantir os direitos básicos 
q~e sao defendidos pela Dedaração de Di­
reito~ Humanos. Esse processo então cria 
tensoes que vão repercutir na própria for­
r:i~ de se relacionar destas camadas so­
cais, gerando confütos sodals que reper­
cutem na sociedade. Esse problema é 
agra~do na medida que uma parte subs­
tanoal dessas pessoas, que não conse­
guem acesso à casa, acabam indo para 
a m~ginalidade absoluta, que é a mendi­
cãnaa. 

Certamente, a perda da referência da 
casa, da habitação, dos laços familiares, 
leva essas pessoas, morando embaixo de 
rnaq~. a nJio ler nenhum projero de 
vida como sobreviver nas próximas horas. 
porque não sabem onde vão dormir. lsso 
cria um comprometimento com relação ao 
futuro. 

O professor HélioJaguaribe. numa pes­
quisa que fez em 86, analisando o plano 
plurianual da época. verificou que esse pla­
no previa 0.036% da aplicação anualmen­
te do PIB para as questões habitacionais. 
A necessidade real de investimento segun­
do as suas estatísticas seria de 0.931 % . 
ou seja. a previsão de orçamento à época 
era 28 vezes menor do que a necessidade 
real, o que certamente agravaria ainda 
mais o problema da habitação. 

Assim, o papel da igreja é de contribuir 
para que essa visão seja alterada. pois pro­
duzir bens de consumo e de capitais não 
é suficiente para garantir a estabilidade da 
soáedade. E necessário que haja uma dis­
tribuição .de renda e isso passa por uma 
potenáalização para essas populações ca­
rentes. A Comissão de Justiça e Paz traba­
lha basicamente assessorando grupos co­
munitários das populações carentes, ga­
rantindo esses direitos fundamentais. co­
mo o de morar. Essa assessoria intermedia 
também os confütos na ótica das popula­
ções menos favorecidas até a colaboração 
com os poderes constituídos na alteração 
dessa forma de ver o problema. que consi­
deramos discriminatórias. 

Situação habitacional de 
baixa renda em Salvador 

Dr. lgnácio Gomes 
(Secretário de Terras e Habitação 

do Município de Salvador) 

1 O processo de urbanização é 
♦ uma tendência mundial. O 

campo perde para a cidade a maioria 
de sua população. Sob este aspecto 
é diferente a situação do Brasil. O que 
difere aqui do resto do mundo, foi a 
velocidade do referido processo. A 
Europa precisou de 100 anos para sua 
urbanização. O Brasil, em 20 anos, 
concentrou em suas cidades 77% de 
sua população. Por outro lado. na 
Europa e nos Estados Unidos. a 
urbanização fez surgir uma centena de 
cidades de porte médio nas quais parte 
da população rural se fixou. No Brasil 
a urbanização concentrou-se nas 
capitais e grandes cidades. Dez por 
cento dos muniápios do País 
concentram 60% da população 
nacional. 
Esta concentração populacional, aliada 
a crise económica. levou ao 
crescimento desordenado das cidades. 
Criou, na mesma cidade, duas 
realidades_ bastante distintas como 

Dr. lqnácio Gomes 

bem destaca a CNBB no seu 
documento Onde moras? De um lado 
a cidade legal com os espaços 

,_ ---

Oitenta por 
cento da 
superfície 
de Salvador 
são 
constituídos 
por 
penhascos, 
o que agrava 
o 
assenta­
mento da 
população 
de baixa 
renda, 
devido aos 
riscos 
permanen• 
tes de 
desmorona­
mentos. 

ordenados. saneamento básiço. 
equipamentos de saúde, educação, 
transporte, lazer etc. A outra, é a cidade 
real, dandestina e irregular. Nela a 
moradia é apenas wn abrigo precário 
e insalubre. sem os equipamentos 
nece.ssArios e longe. do e.mprego. Nesta 
ddude está " morando" 50% d.a 

população de Salvador. Tão 
degradante a situação que não é 
surpresa que a população da cidade 
"real" acabe por ignorar normas e leis 
e que o ambiente social se deteriore 
pela escalada da violência e do tráfico 
de drogas. 
2. Se o problema de habitação das 
populações de baixa renda é, de um 
modo geral. grave nas grandes cidades 
brasileiras, ele se agrava em Salvador. 
Aqui, agravando o problema. temos a 
topografia e a formação geológica da 
base territorial e as desastrosas 
decisões administrativas adotadas. em 
período recente (1968) quanto a 
venda, por parte do muniápio, das 
terras de sua propriedade. 
Em 1770 a cidade de Salvador detinha 
a propriedade de 70% de sua área 
territorial. Após 68, com a " reforma 
urbana", esta percentagem baixou para 
30% . Hoje ela mal alcança 19% . Valor 
este, em verdade, meramente nominal 
uma vez que 14% do património 

(Continua na Pág. 6) 
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imobiliário da cidade está aforado, 
4.5%, ocupado irregularmente 
restando, tão somente, no domínio 
pleno do município 0,5% do seu 
território o que dificulta, em muito, a 
ímpfementação de uma política 
habitacional. 
Por outro lado, 80% da superficie da 
cidade é constituída de penhascos com 
declivídade de 20 a 30• sendo que boa 
parte deles é formado pela falha 
geológica de Salvador que vai da Barra 
à Suburbana, com a ocorrêda de solo 
"massapé " o que agrava, em muito, 
os assentamentos de baixa renda que, 
a qualquer chuva, passam a 
constituir-se em áreas de grande risco 
sujeitas a desmoronamento, com 
vítimas fatais, sempre. 

3. Para fazer frente ao problema 
habitacional de baixa renda, o 
movimento militar de 64, com os 
recursos dos trabalhadores, captados 
pelo FGTS, criou o SFH com a 
finalidade declarada de financiar 
habitação para as populações de baixa 
renda. Dentro de pouco tempo, os 
interesses econômicos. desviaram os 
recursos do fmandaxnento popular 
para a construção de moradias da 
classe A e mesmo empreendimentos 
comerciais, desatêndendo a população 
de baixa renda. Situação que se 

• agravou com a crise econômica e a 
inadimplência das empresas para com 
o FGTS o que levou à verdadeira 
falência do SFH. 

4. Por outro lado, como também 
destaca a CNBB, "a política habitacional 
tem reduzido os problemas de 
habitação a construção de novas 
unidades, atendendo apenas a uma 
visão empresarial imediatista. No 
entanto, diz ainda a CNBB, existem 
tarefas tão importantes quanto os 
programas de construção de moradias. 
A regularização e urbanização da 
cidade informal (favelas e loteamentos 
irregulares) a recuperação de áreas 
degradadas, a prevenção às situações 
de risco são outras soluções para o 
problema. 

5. Por fim. quero destacar que a crise 
econômica dos dias de hoje, com o 
desemprego e a recessão, excluíram, 
de fato, as populações de baixa renda 
do mercado financeiro de habitação. 
Somente recursos o rçamentários serão 
capazes de atender a demanda desta 
população enquanto a crise econômica 
não tiver fim. 

6. Concluindo, destaco e chamo a 
atenção, que somente a ação conjunta 
de governo, igreja, empresários, 
entidades populares poderá dar 
solução ao problema. É obra para um 

grande mutirão. 

A falta de 
Ora. Vera Lazzarotto 

(Mestra em EducaçáolUFBA, Mostra em 
• Letras/UFRJ e Coordenadora do 

Movimento de Defesa dos Favelados) 

Movimento de Defesa dos Favelados O surgiu em ruvel nacional, da Pastoral 
das Favelas em São Paulo. Aqui em 

Salvador. o movimento começou em 1983. 
há 10 anos, pela necessidade de organi­
zação dos moradores das invasões, na lula 
pelo direito à moradia digna, pelo direito 
a uma existência compatível à condição hu­
mana e pelo exercido da ádadanía, como 
lhes assegura a Dedaração Universal dos 
Direitos Humanos. Faz 10 anos que partici­
pamos da fundação e da militânáa desse 
movimento, e faz 16 anos que vivemos no 
cotidiano de uma invasão de Salvador, a 
de Novos Alagados, favela da maré. 

Nesse espaço de tempo, temos acom­
panhado processos de ocupação de terra 
como os do Boiadeiro, S. João, Bate-Co­
ração, Terra para Todos, N. Constituinte, AJ. 
to do Tangará, Malvinas, Nova Primavera, 
nas quais sempre se fez presente a violênáa 
poliáal e a derrubada de barracos, contra 
uma população eJ1l busca de espaço para 
viver. 

Ora. Vera lazzarotto 

~ 
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Mas ao longo dessa experiênáa, além 
da luta heróica pelo direito de existir e de 
organizar-se. quase nada tem sido conquis­
tado para melhores condições de vida: 

- Habitações subumanas. a maioria 
com menos de 15m2 de área conslruídêl, 

- Ausência total de saneamento básico, 
com esgotos a céu aberto; 

- O acúmulo do lixo, 
- A proliferação dos ratos, doenças de 

origens ambientais como a leptospirose e 
a cólera; 

- A ausênáa de equipamentos básicos 
para educação e saúde, de meios de trans­
porte e sobretudo de trabalho. 

Nem o surto da cólera nem toda a mobi­
lização e reivindicações do movunento po­
pular foram capazes de sensibilizar os pode­
res públicos para a necessidade do sanea­
mento _básico nas ocupações. 

As comunidades organizadas buscam 
novas formas para superar esses velhos 
problemas. mtútas vezes com a assessoria 
de profissionais dedicados ao movimento 

Temos participado também do movi­
mento de resistênáa ao processo de expul­
são da população de baixa renda de suas 
moradias. de há mais de 40 anos em terras 
públicas. em prol da espe. :ilação imobiliária 
favorecida pelos govem:111tes, como no caso 
de U. Paraíso, área nobre doSTIEP, cuja 
agressão sofrida pelos moradores na Câma­
ra Muniápal de Salvador tomou-se notíáa 
em todo o Brasil. Temos ainda participado 
da luta pela consolidação e permanência de 
ocupações de mais de 60 anos. em áreas 
nobres sob constante ameaça de expulsão 
branca, como no Calabar e na Polêmica. 
Segundo Gordilho, foi veiculado no noticiá­
rio local a aquisição das áreas de Novas 
Malvinas por uma empresa imobiliária de 
Salvador, apesar do programa de legaliza­
ção dessa terra. . popular. Porém, suas propostas não são 
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cidade 
consideradas pela incapacidade da dasse 
dominante em dialogar com a classe baixa. 

Um exemplo desse comportamento foi 
0 da implantação da rede elétrica nas pala­
fitas de Novos Alagados, em tubos de PVC 
sob as pontes. sob o protesto da comu­
nidade que apresentara ã Coelha projeto de 
extensão aérea. sobre postes de madeira_ 
Hoje temos uma rede de ~letrocução que 
na maré cheia jâ causou ánco mortes. 

Esta é a situação de 30% da população 
do município de Salvador, vivendo em 347 
invasões, com quase 600 mll habitantes, 
numa área de 4,30% da área total do muni­
ópio e das quais 40% foram ocupa~as na 
década de 80, segundo dados de Angela 
Gordilho. 

Diante do descaso total de uma soáe­
dade de modelo sóáo-econômico capita ­
lista, pela população de baixa renda. a inva­
são é a única forma que essa população 
tem para conseguir o seu teto. Dizemos teto. 
pois não podemos reconhecer para esses 
barracos o significado de habitação, nem 
para essas invasões o significado de mo-

radiª· No entanto. essa mesma sociedade se 
atemoriza com o fenómeno dos "meninos 
de rua "; procura soluções polia tivas para 
defender-se dos "meninos de rua ". Usa a 
força poliáaJ e o extermínio para defender, 
se da marginalidade. Empurra sempre para 
novos lirrútes da periferia urbana a popu• 
lação de baixa renda quejâ tinha conseguido 
algumas conquistas de urbanização. deixan­
do longe de seus olhos essa chaga produ­
zida pela concentração de renda. 

Ao longo de nossa caminhada, temos 
sofrido as angústias causadas pelo conflito 
entre a fé na luta da comunidade organi­
zada, na capacidade de transformação do 
homem e entre as sucessivas derrotas im­
postas pelo poder. Não queremos acreditar 
que o ano 2000 possa trazer de volta as 
hordas de famintos das cidades medievais. 

As terras ocupadas pelas invasões são, 
em sua maioria, terras públicas ou áreas 
de foreiros, que há cerca de um século rece­
beram verdadeiros quinhões de capitanias 
hereditárias, e hoje reprimem com a forca 
policial quem disputa um pequeno espaço 
para viver. 

O povo antecipou-se ao que deveria ser 
função do Estado - destinar as terras públi­
cas para moradia. 

Não podemos justificar as invasões co­
mo fenómenos urbanos decorrentes de ex­
plosão demográfica. No Brasil, nas décadas 
de 60 e 70, os programas de controle de 
natalidade, para impedir a aceleração do 
en:ipobreámento, o que foi em vão, fizeram 
baixar a taxa de natalidade em 50% - o 
que na Europa levou meio século para acon­
tecer; 44% de nossas mulheres em idade 
fertil são esterilizadas, em face dos 7% das 
mulheres dos países desenvolvidos. 

Temos pois de buscar as causas da falta 
de habitação, no modelo econômico de con­
centra_ção _de renda; no rápido processo de 
urbaruzaçao, na aceleração do êxodo rural. 
A mesma mídia que nos anos 60. clamava 
co~~ a reforma agrária, clama hoje contra 
ª VIC?lenaa social urbana. 

E chegado, ejá tardiamente, o momento 
em_ que a sociedade, em vez de se esconder 
atras dos muros medievais dos condorní· 

(Continua na Pág. 7) 
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~os fechados, abra-se para um esforço con­
JUnlo em busca de soluções. 

Se as_ classes alia e média pagassem um 
saláno digno a seus serviçais oue habitam 
nas fa~eJas, ':1':"los de seus pr~blemas de 
moradia e SOdais poderiam ser resolvidos 

_A continuar o esJado atual, no ano 2000 
mais de 80% da população brasileira, 120 
milhões de habitantes. estarão vivendo nas 
grandes cidades. Sem moradia digna, com­
pree~d_endo-se o termo como melhoria de 
cond1~oes de vida. não leremos saída desta 
s11uaçao. 

A Campanha da Fraternidade _ Onde 
Moras? - é uma chamada pro/erica. É um 
gn~o que se lança antes do caos. 
• E preciso o levantamento cadastral de ler­
r~s públicas, terras devolutas, ou terras pas­
siveis de desapropriação ou com daúsulas 
de reversão ao patrimônio público, para im­
P(antação de loleamenlos populares urbam­
za'!eis: 
• E preciso vontade política de urbanizar 
ocupações, de conslruiF casas a fundo per­
dido para os que lém renda de menos de 
três salários: 
• O:ie se criem bancos de material de cons­
lru_çao, onde as familias carentes possam 
reurar material a baixo custo ou a fundo 
~rdido, apoiando a auloconslrução: é pre­
ª:º dar continuidade aos projetos de habira-
çao nas mudanças de governo e 

Em J 986, no governo de Wa/dir Pires 3 

o movimento popular tentou uma proposta' !t 
de soluções ao problema da moradia, com 11 
a criação de lotes urbanizados no valor men- ~ 
sal de 5 a 10% do salário, num prazo de 
5 a 1 O anos. Foram cadastradas 230 mil 
farrulias. Era o projeto " Minha Casa" que 
não teve nenhum andamento. 

Ao longo de mais de 30 anos vimos 
empreendimentos como o BNH e SFH des­
viando-se de sua finalidade e fortalecendo 
o mercado imobiliário e a indústria de cons­
trução. 

É função do Estado criar condições para 
a dasse trabalhadora ter sua càsa. A habita­
ção popular não pode ser submetida às re­
gras do mercado. 

Para conduir, queremos registrar que o 
1? Projeto de Lei de lniáativa Popular envia­
do ao Congresso Naáonal foi o do Movi­
mento Popular de Moradia que cria ó Fundo 
e o Conselho Naáonal de Moradia Popular. 
Esse projeto prevê que a gestão e o controle 
das iniáativas habitaáonais com recursos 
dos FGTS e outros sejam assumidos por 
grupos populares: prevê ainda que os proje­
tos deverão atender a grupos organizados 
em assoáações e cooperativas, cuja edifica­
ção das casas seja através âa ajuda mútua 
e mutirão. 

Diante dos lobbies das imobiliárias, a 
aprovação deste projeto de lei é um desafio 
ao Movimento Popular e ao apoio da soáe­
dade à solução do problema da falta de habi­
tação 

O problema da moradia 
na visão dos mutuários 

(Estratégia e logro do BNH) 

O movimento dos mutuários marca presença na luta p~la moradia 

Emérita Andrade Ramos ex-presidente do BNH, Sr. José Maria Ara-
(Coordenodora Executiva da Associaçào • gão, em setembro/85, perante CP! no Con-

dos Mutuários do Estado do Bahia) gresso Nacional). • 

O BNH foi criado, em agosto de 64, 
para dar solução ao problema da 
moradia, que há muito atormenta a 

vida do povo trabalhador. Casa, saúde, edu­
cação, transporte e lazer foram sempre pri• 
vilégíos da dasse dominadora. 

O BN H respondeu mal a essa demanda, 
não por falta de recursos, ·nem muito menos 
por desconheámento técnico do problema, 
e sim porque o seu objetivo foi demagógico: 
acenar para a população com a perspectiva 
da casa própria, utilizando-se, porém, de 
mecarúsmos estritamente financeiros. Ha­
via o interesse, por parte do governo militar 
de então, de desviar a atenção do povo 
quanto aos métodos autoritários de po!itica 
em uso, encobrindo-os com a propaganda 
de obras de caráter social Além disso, por 
força do privilégio dado aos interesses da 
especulação financeira, ocorreram desvios 
sistemáticos de recursos, os quais ocasio­
naram rombos colossais; desvios que, até 
hoje, não foram sequer apurados, muito 
menos ressarádos, como no caso das liqui­
dações extrajudidais das sociedades de cré­
dito imobí/iário (vrja-se o depoimento do 

Curiosamente, ce/ca de um ano depois, 
em novembro/86, em pleno governo da 
Nova República, eis que o BNH é simples­
mente "extinto .. através do instrumento es­
púrio do decreto-lei , bem no estilo dos go-
vernos militares que o antecederam. • 

Não é verdade que a alegada inadim­
plência dos mutuários, no pagamento das 
suas prestações, tenha algo a ver com tal 
iniciativa. Até porque, o arrocho salarial, 
realidade indubitável, apenas pôs em evi­
dénáa e tomou aguda a incompatibilidade 
entre a correção monetária e os prodama­
dos objetivos sociais dos financiamentos à 
casa própria, inscritos em lei e nos contratos 
de mútuo. 

Com efeito, a chamada equívalênda sa-' 
faria/ não ê nenhuma benesse, para ter díreí­
to a ela, conforme hoje amplamente asse­
gurado pelajustiça em todas as suas instân­
das, o mutuário é onerado duas vezes. Pri­
meiro, contribuindo para um fundo (o cha­
mado FCVS), cujo valor foi sendo aumen­
tado com o tempo, e hoje corresponde, nos 
contratos posteriores a 1987, a 3% do valor 
das prestações. Em segundo lugar, pagan­
do uma sobretaxa, o chamado CES, que 

Ora. Em~rÍt~ Andrade Ra~os 

era de 10%. e depois passou a representar 
25% do valor das prestações: sendo que, 
no caso do CES, os pagamentos são apro­
priados diretamente pelos agen•es financei­
ros. 

A outra alegada causa de falência do 
sistema - a inadimplência de estados e 
muniápios na utilização dos recursos do 
FGTS - não sô é estritamente verdadeira, 
como também continuou agravando-se 
após a extinção do BNH, sendo hoje objeto 
das investigações do Conselho Curador do 
FGTS, onde tém assento representantes das 
centrais sindicais. 

Há, porém, um problema não m encio­
nado no documento norteador da mesa-re­
donda. que não pode, por sua relevância. 
deixar de ser pelo menos lem brado. Tra­
ta-se da escandalosa liberalidade concedida 
aos agentes financeiros do SFH no uso dos 
recursos captados ao público através das 
cadernetas de poupança, no âmbito do 
SBPE (Sistema Brasileiro de Poupança e 
Empréstimo). Por força de lei. exatamente 
a Lei 4.380/64, tais recursos deveriam ser 
exclusivamente destinados a programas so­
áais de finanáamento habitacional. No en­
tanto, apenas a CEF atualmente destina tais 
recursos a essa finalidade - e isso já há 
muitos anos: assim mesmo, só o faz até 
o limite de 60% do volume captado. É que 
portarias baixadas pelo Banco Central fa. 
zem " tabula rasa" dessa exigência legal, a 
ela sobrepondo-se disoicionariamente. Tal 
denúnáa foi amplamente tratada pelo re­
presentante da Coordenação Nacional dos 
Mutuários perante a CP! sobre o SFH, em 
outubro/91. E hoje é também endossada 
publicamente pela CB!C - órgão máximo 
dos empresários da construção ávil (Câ­
mara Brasileira da Indústria da Construção). 

Especificamente sobre a chamada habi-

(Continua na Pág. 8) 
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lação popular, cabe assinalar que nem o 
ProftlurbnS nem o Promorarn9 nem o João 
de Barro/83, programas especiais do BNH, 
foram capazes de resolver o problema da 
moradia popular, apesar de bem concebi­
dos até, na sua elaboração. É que, na sua 
implantação, predominaram interesses de 
outra ordem, todos de natureza anti-social: 
obras com custos finais exorbitantes: expe­
diente de barateamento de custos que re­
dundaram em problemas sérios de qua!J­
dade: e. fechando o átcuíto, um deslavado 
comprometimento com os agentes da es• 
peculação imobiliária. 

Não cabe aqui o diagnóstico das maze­
las deste malfadado Sistema Financeiro da 
Habitação: nem, por outro lado, a formu­
lação completa dos elementos essenciais 
de uma política social de habitação para 
o nosso país. Mas cabe, sim. de acordo 
com o terceiro enfoque atrás aludido, enfa­
tizar as perspectivas, que se abrem hoje, 
de uma ativa colaboração técnica e institu­
cional entre movimentos populares e ins­
táncias governamentais, em bases indepen­
dentes e soberanas. sem a tradicional coop­
tação de lideranças que sempre caracteri­
zou o exerácio da ação estatal em nosso 
país. 

Há dois exemplos concretos, em nossa 
história recente, de afirmação da cidadania 
na questão habitacional: a trajetória de lutas 
da Coordenação Nacional dos Mutuários, 
ao longo dos últimos 10 anos: e a recente 
articulação entre movimentos populares di­
versos, envolvendo inclusive as centrais sin­
dicais de trabalhadores, num ativo processo 
de mobilização política que culminou com 
a apresentação de um projeto de lei ao Con­
gresso Nacional, fundado no apoio de qua­
se um milhão de assinaturas. 

O movimento nacional dos mutuários 
do SFH marcou presença origínal como arti­
culação de lula pela moradia, através, ini ­
cialmente. de ações coletivas ajuizadas na 
Justiça Federal: tais ações, formuladas em 
nome de centenas de milhares de familias, 
visavam à defesa dos contratos de mútuo 
e do prinápio da equivalência salarial no 
reajuste das prestações da casa própria, De­
senvolveu-se, então, uma longa e frutífera 
batalhajudidal, sendo colocados no banco 
dos réus altos próceres governamentais e 
representantes diretos do capital financeiro, 
firmando-se um poderoso movimento polí­
tico de opinião que resultou na vitória do 
seguinte prináplo norteador: nos contratos 
de financiamento de imóveis residenciais, 
no âmbito do SFH, os reajustes das presta­
ções mensais têm por limite superior os 
índices de variação dos rendimentos fanú­
liares. Com efeito, vale lembrar que o Su­
premo Tribunal Federal, em decisão plená­
ria tomada em junho/92, firmou jurispru­
dência definitiva sobre isso. pondo por terra 
as últimas tentativas de violação de tal prin­
ápio, perpetradas pelo governo de então. 
em conluio com os conglomerados finan­
ceiros. 

Fumando-se como articulação de luta 
pela moradia. a Coordenação Nacional dos 
Mutuários desenvolveu toda uma cultum 
critica - que se concretiza no diagnóstico 
dos principais mecanismos anti-sociais em­
butidos nas estruturas e na prática do Siste­
ma Financeiro da Habitação e na propo­
sição de bandeiras de luta que hoje se ins-

crevem como patrimônio comum dos mo- • 
vimentos populares de defesa da moradia, 
abrangendo mutuários. inquilinos, favela­
dos, moradores de cortiços e população 
sem teto. Dentre outros aspectos, tais ban­
deiras consagraram os seguintes prinápios: 
]) que uma política social de habitação não 
pode jamais admitir o tratamento da mora­
dia como objeto prioritário de negócio lucra­
tivo, como expediente de enriquecimento 
privado às custas de recursos públicos: 2) 
que é indispensável a alocação maciça de 
recursos a fundo perdido em obras de infra­
estrutura e para o subsidio direto às familias 
com rendimentos inferiores a cinco salários 
mínimos: 3) que é igualmente indispensá­
vel a implantação de mecanismos institu­
cionais que assegurem a participação direta 
da população beneficiária, por suas diversas 
representações em nível local e nacional. 
na concepção, na gestão e na fiscalização 
dos programas e projetos habitacionais e 
de desenvolvimento urbano: 4) que é im­
prescindível a colaboração técnica e institu­
cional entre movimentos populares e ins­
tâncias governamentais diversas, em nível 
Executivo e Legislativo, para enfrentar o 
conluio entre os agentes da especulação 
imobiliária e os da especulação financeira. 
dando combate permanente à monopoli­
zação especulativa de terras e recursos que 
estes exercem. 

No atual estágio de articulação dos mo­
vimentos de luta pela moradia, não se deve 
omitir a referência a dois fatos importantes 
que se situam atualmente na órbita do Con­
gresso Nacional. Um deles é a existênaa. 
desde outubro/91 , de uma Comissão Pdfla­
mentar Mista de Inquérito, a clássica CP!, 
destinada a apurar as mazelas do Sistema 
Financeiro da Habitação. A implantação 
desta CP! foi fruto de uma tenaz pressão 
política, exercida pela Coordenação Nacio­
nal dos Mutuários, em conjunto com outros 
movimentos. A experiência vem mostran­
do, porém, que este importante instrumen­
to - que tão expressivos frutos produziu, 
por ocasião do movimento "pr6-impeach­
ment" - somente poderá gerar algum re ­
sultado concreto se se exercer uma forte 
pressão popular, exigindo dos parlamen­
tares a efetiva apuração dos desmandos, 
já objeto de denúncia formal, a exemplo 
do depoimento prestado pela Coordenação 
Nacional dos Mutuários e de outros que 
venham a ser denunciados, por parte de 
outros movimentos. Fica aqui consignado 
o apelo para que se exercite amplamente 
tal mobilização popular. 

O outro fato relevante da conjuntura po­
lítica atual é a existência de um amplo pro­
cesso da negociação em curso, envolvendo 
os empresários da construção civil . os se­
cretários estaduais de habitação, a Caixa 
Econômica Federal, as Gohabs e as coope­
rativas habitacionais, a CUT e todos os seg­
mentos representativos dos diversos movi• 
mentos e articulações de luta pela moradia 
em nível nacional Trata-se do chamado Fó­
rum Nacional de Habitação - que vem 
se reunindo desde novembro do ano passa­
do sob os auspícios do Congresso Nacional. 
contando também com a participação direta 
da Secretaria Nacional de Habitação, vincu­
lada esta ao Ministério do Bem-estar Social 
A Coordenação Nacional dos Mutuários, ao 
participar ativamente deste fórum, espera 
reforçar sua articulação política com os de­
mais movimentos de luta pela moradia, ten­
do em vista impulsionar a mobilização po­
pular em prol da implantação de uma verda­
deira política social de habitação no Brasil 

"Nossas f aveias precisam 
de saneamento básico" 

Mariana OHveira 
(Representante das Comunidades Eclesiais 

de Base da Arquidiocese de Salvador) 

ós, das comunidades eclesiais N de base estamos defendendo as 
mesmas bandeiras dos movi­

mentos populares. Estamos nessa lu­
ta há muito tempo.junto com os mo­
vimentos populares e em particular os 
de defesa dos favelados, defendendo 
que sejamos tratados como pessoa 
humana. Nós trabalhadores, que 
construímos a riqueza desse País e 
não temos condições de moradia dig­
na, estamos aqui exigindo esse direi­
to, que é de todos nós, para que essa 
sociedade seja de fato uma sociedade 
sadia. 

Estamos preasando de uma polí­
tica habitacional 
mais séria, que 
seja voltada para 
o trabalhador de 
baixa renda, por­
que vemos que 
es tamos reduzi­
dos à morte, sem 
segurança ne­
nhuma, nem na 
hora que saímos 
de casa para tra­
balhar como na 
hora que chega-
m os . Fazemos 
um apelo às au­
toridades quepe-
I o menos pe ­
guem os projetos 
já elaborados e 
que estão na ga­
veta, como o 
" Projeto Minha 
Casa", com a co- :.~. 
laboração do po- ., 
vo, ou o " Projeto ~: 
do Fundo Naáo- ;: 
na! de Moradia". g 

da Fraterrúdade, ano de luta, de graça, 
vamos aproveitar e pegar todos os 
projetos que estão guardados. como 
o de mutirão. feito em S;lo Paulo, no 
governo Erundina, que eu vi de perto 
como o povo trabalha lá. Então, nós 
temos solução, temos dinheiro tam­
bém como se viu no levantamento 
desse Fundo Nacional de Moradia. 
Tem dinheiro. Onde está esse dinhei­
ro? Por que não fazer com esse dinhei­
ro a proposta dos movimentos popu­
lares? Nós estamos aí para ajudar, 
porque temos coragem de trabalhar. 
Até agora, nós temos resolvido os pro­
blemas mas não muito bem. Mas se 
não existisse a força da gente, das fave­
las. das invasões, o que seria de nós? 
Portanto, vamos trabalhar juntos. 

É preciso também que nossas fa. 
velas sejam trata­
d as de modo 
mais simpático. 
pois nós somos 
tratados como 
pessoas de baixa 
categoria. e as 
mulheres das fa. 
velas nein conse­
guem trabalho. 
Nossas favelas 
precisam ser ur­
banizadas, ter sa­
neamento bási­
co. E se não to­
marmos uma iní­
aativa séria ago­
ra, nosso povo 
vai morrer. Preci­
samos de servi­
ços de saúde, 
educação, urba­
nização, porque 
nós trabalhamos, 
construímos a 
grandeza desse 
País. E estamos 
aqui reivindican-

Vamos levar em u. . 

frente para ver se D. Mariana Oliveira 
do isso agora 

A moradia 
as coisas melho­
ram . Nós sabemos que esse direito 
que nós temos, é um direito dado por 
Deus, /e os homens não podem, nem 
os do poder, do dinheiro, podem tirar 
esse direito da gente. 

Nós sentimos essa necessidade: 
sem uma mudança corno vamos che­
gar ao ano 2000? Nós ternos filhos 
que estão precisando de apoio, e ess~ 
apoio significa devolver o direito da 
gente. Nossos filhos não têm direito 
à educação, à saúde, nem o mínimo 
~ue é a moradia. Estamos aqui para. 
Juntos com vocês, ver se acha urna 
s~lução para o problema da popula­
çao. Eu moro no subúrbio há 20 anos 
e durante esse tempo, todo dia é dia 
de luta, de agonia. Estamos cansados 
de lutar. Preásarnos da força de todo 
mundo. E neste ano da Campanha 

tem que ser um 
lugar onde nós tenhamos descanso, 
para no dia seguinte produzirmos 
mais, porque a moradia contribui para 
o progresso do País. Acho que esse 
apoio é para trazer a vocês a aflição 
do nosso povo, pois além do proble­
ma da moradia estamos desempre­
gados, sem salário justo, digno, preá­
samos _ter melhores condições dé 
educaç?? e saúde, tudo o que for 
necessano para uma vida digna. Pre­
cisamos também procurar reparar os 
erros praticados durante esses tem­
pos, procurar ver agora, junto ao go­
verno federal , para que o dinheiro 

do trabalhador. do Fundo de Garan­
tia, venha para o trabalhador. Esta 
é a contribuição das comunidades 
eclesiais de base. • 
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Dr. Mário Reis Mendonça 
(Engenheiro e presidente da ADEM!) 

O problema habitacional brasileiro de• 
corre. em primeiro lugar. da estru­

. lura de distribuição de renda aqui 
existente, Na verdade, a regressividade es­
tabelecida em patamares de renda média 
n:iuito ba~o.s resulta numa contradição so­
aal de dificil resolução. Ou seja, a maior 
par!e da população brasileira não tem con­
diçoes de par1icipar do mercado econô­
mico formal. Conforme divulgação do últi­
mo C~nso do IBGE, 52% da população 
brasileira ganham menos de dois salários 
mínimos. 

Enquanto não hower um processo de 
melhoria real da renda média numa estru­
tura de distribuição menos regressiva. o 
que pressupõe aumen10 da participação 
dos salários na renda nacional. o problema 
es1:t'1ural estará presente, ímpedindo aso­
luçao efetiva do déficit habitacional. 

O. délicil habitaáonal, hoje estimado 
em 10 milhões de habitações, está nitida­
mente dividido em dois tipos: 
- O déflát quantitativo, representado pe­
las moradias que são necessárias construir 
pará que a nossa gente more com digni­
dade; 
- O défiát qualilativo. bastanle superior 
ao primeiro. representado pelos casebres 
construídos pelas próprias pessoas. nas 
periferias e invasões, que. infelizmente, 
"ornamentam " nossas cidades e quase 
sempre estão implantados em bairros sem 
infra-estrurura urbana, saneamento bási­
co. equipamento comunitário. transporte 
etc. 

Considerando-se todo o periodo de ati­
vidades do BNH. constata-se que o Siste­
ma Financeiro da Habitação funcionou 
efetivamente, mas na faíxa de rendas mé­
dias, incluindo mesmo empreendimentos 
habitacionais de luxo. com sérias díflcul­
dades, entretanto, no tocante à construção 
de moradiras populares. 

Mais recentemente, já extinto o BNH, 
substituído em suas atribuições pela Caixa 
Econômica federal, pelo Banco Central e 
pelo Ministério do Bem-Estar Social, criou­
se o Programa de Ação Imediata para Ha­
bitação, o PAIH. estabeleádo o limite de 
financiamento para sua construção. Com 
recursos do FGTS, alguns conjuntos do 
PAIH tiver,im a sua construção concluída 
e chegaram a ser entregues. 

Com a liberação incompleta das parce­
las mensais dos financiamentos, prática 
esta adotada desde inícios de 1992, nume­
rosos empreendimentos do Pl\JH tiveram 
suas obras paralisadas. Os empreendi­
mentos do Pl\JH, considerados hoje em 
execução e dependendo da liberação de 
recursos pela CEF na Balúa, para retoma­
da das obras, totalizam 8.282 unidades 
habitacionais, que se espera serem con­
cluídas no mês de junho. 

Os problemas maiores, entretanto, 
têm se manifestado de parte de seus ad­
quirentes, ou candidatos a esta condição. 
As moradias do Pl\JH, construídas ou em 

ADEMI e a habitação popular 

··An1es de construir novas CãSas 
é necessário urbaniza; as exislenles" 

construção, representam um custo que 
poucos adquirentes têm condições de su­
portar. Para as populações de baixa renda, 
a "ínvasão" de terrenos urbanos desocu­
pados, melhor localizados. no qual as mo­
radias são construidas ou melhoradas gra­
dativamente. repre senta uma solução 
mais prática e mais barata que os conjun­
tos do PAJH. 

Como sabido, o grande déficit habita­
cional se concentra na população de baixa 
renda, exatamente o segmento sem con­
dições de comprar casa pronta; eis aí a 
causa da frustração da política habitacio­
nal. O governo não dispõ-e dos volumosos 
recursos necessários a subsidiar fortemen­
te um programa habitacional. mas não há 
como não subsidiar. A questão-chave é 
direcionar esses subsídios para as pessoas 
efetivamente carentes. 

A casa própria é, sem dúvida, muito 
importante, mas certamente não é a ques­
tão central do problema da moradia, nas 
condições baianas. A sua solução passa 
antes por ações que visem a melhoria da 
qualidade de vida e condições de habita­
bilidade. 

A miserabilidade dos aglomerados ur­
banos periféricos, onde vivem os nossos 
operários e suas famílias, decorre essen­
cialmente da falta de urbanização, água, 
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Dr. Mário Reis Mendonça 

esgoto, drenagem, escolas, postos médi­
cos, transportes, segurança, lazer, acesso 

Portanto, antes de construir novas ca­
sas é necessário urbanizar as existentes. 

É preciso acreditar na criatividade e for­
ça da população carente que pratica uma 
eficiente arquitetura e engenharia social 
que as faculdades não ensinam, mas ela 
aprendeu na universidade da vida e usa 
com eliáência para construir as favelas. 
resolvendo questões técnicas e econômi­
cas que a burocracia não tem sido capaz. 
Essas habitações, embora humildes, são 
sem dúvida um patrimônio social ímpor­
tante, e não uma mazela urbana que é 
necessário extirpá-la a qualquer forma. 

Por outro lado nessa mesma popu­
lação não tem tido capacidade para resol­
ver os problemas ambientais de sanea­
mento e infra-estrutura etc., que transfor­
mam os bairros onde vive em lugares 
inóspitos e impróprios à vida. 

O poder público, por sua vez. tem de­
monstrado relativa competência para so­
lucionar os problemas de urbanização, 
transporte, saneamento básico. drenagem 
e outros serviços públicos. 

Porém. as irúdativas do poder púbko 
no campo da habitação não tém obtido 
sucesso desejado. Portanto, o Estado deve 
cuidar prioritariamente da infra-estrutura 

das cidades, deixando mais à população 
o problema da construção da sua própria 
moradia, de acordo com os seus próprios 
1ecursos e inventividade. 

A intervenção do Estado na construção 
de habitações deve ser limitada aos casos 
especiais, devendo ser encaradas como 
ações complementares, porém nunca de­
ve inibir o tradicional e eficiente processo 
de autoconstrução. 

O que ê deprimente não é a casa hu­
milde das favelas, mas a baixa qualidade 
de vida imposta inexoravelmente por um 
am~iente msalubre e promíscuo. 

E necessário considerar a habitação e 
a própria infra-estrutura como processo. 
[sto quer dizer que a casa e a infra-es­
trutura devem ser concebidas como bens 
que irão sendo melhorados ao longo do 
tempo, de acordo com a melhona das con­
dições de renda da população e recei ta 
do Estado. 

SOLUÇÃO 

Diante do dramático quadro descrito 
que nos aponta para a real dimensão do 
problema habitacional. que não pode ser 
resolvido no curto ou médio prazo e preo­
cupado com a busca de soluções adequa­
das, é necessário a adoção de urna postura 
realista e um compromisso fúosófico do 
governo com a melhoria da qualidade de 
vida da população, que, como visto, não 
se resume em construir moradias para se­
rem distribuídas com apenas uns poucos. 

Nesse con texto é necessário eslabe­
lecer alguns princípios básicos que pos­
sam nortear as ações no sentido de alcan­
çar os objetivos e metas claramente esta­
belecidos. 

Em face da ca rência de recursos do 
governo e da população, é necessário dar 
prioridade a ações que conduzam ao me­
nor investimento per capita na infra-es­
trutura e na habitação, respectivamente. 

Em vista do grande défiát acumulado. 
faz-se mister atuar com uma velocidade 
maior do que o crescimento populacional 
urbano a fim de melhorar as condições 
de habitabilidade no menor prazo possível 
e para que se logre reduzir o défiát de 
habitações num horizonte de prazo econo­
micamente viável. políticamente reco­
mendável e soáalmente satisfatório. 

O governo deve atuar em duas díre­
ções distintas: uma de natureza preventiva 
consubstanaada nas construções de lotes 
urbanos, pequenos conjuntos habitacio­
nais, e outra de caráter curativo, represen­
tada pela urbanização das fave[as existen•• 
tes e que se espalham por todas as nossas 
ádades, pondo a descoberto, a um só 
tempo, uma sociedade mjusta e a nossa 
capacidade em solucionar os problemas 
básicos de nossa gente. • 

. . 

FINANCIAR MORADIAS: UM INV.ESTIMENTO co~ ALTO NÍVEL DE RETORNO E . , • 
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Euclides Neto sugere que os loteamentos de luxo reservem uma área para a população de baixa renda 

Necessidades básica para a sobrevivência 
Dr. Euclides Neto 

(Advogado, escritor e ex-secretário 

da Refonna Agrária do Estado da Bahia) 

1. 
O ideal todos sabem. Seria a 
casa com vários cômodos, pin­
tada, com esgoto, água, luz, sa­
rútário. Tendo em volta escola, 

posto médico, mercado, igreja, lazer. 
Acontece que a realidade é outra. 

Não existe poder aquisitivo. E a moradia 
nunca foi prioridade para o governo. 
Não é prioridade porque quem a define 
tem mesa farta, casa e salário, desco­
nhecendo que a prioridade número um 
é comida e, ao mesmo tempo, morada, 
que dependem do emprego, também 
prioridade. O que come, mora e traba­
lha, necessidades básicas e essencialís­
simas, até para a sobrevivência , não sa­
be o que elas representam para o ho­
mem que, não os tem. Daí se refletirem, . 
quase sempre, e somente, em educa­
ção, saúde e lazer. 

Se perguntarmos o que deseja o pai 
de uma família desabrigada e faminta, 
ouviremos: - Estamos com fome, que­
remos comer. Alimentados, responde­
rão: - Precisamos de um rancho. Satis­
feitos, pedem trabalho. Nessa condição, 

quem não tem comida nem onde morar 
e trabalhar. não se lembra sequer de 
educação e saúde, salvo se estiver sen­
tindo dores mais fortes que a fome . 

Aí vem o poder público, até bem 
intencionado, convenhamos, e, não po­
dendo dar a morada ideal (a única possí­
vel por quem define as prioridades), não 
faz o tosco núcleo da casa, ou o lote 
urbanizado, ou simplesmente o marca­
do no chão. 

Se a corrida para os grandes centros 
é uma realidade e não existe meios de 
adquirir uma casa condigna, é preciso 
ter a coragem de oferecer projetos singe­
los, viáveis ante a carência de recursos. 
Basta definir somente os lotes, ruas, pra­
ças, áreas destinadas a escolas, postos 
médicos, igreja. Porque depois não ha­
verá problemas na colocação dos 
meios-fios. rede elétrica, esgotos. O que 
não ocorrerá nas invasões caóticas, hoje 
também uma fatalidade impossível de 
evitar. Mesmo que a choupana seja 
construída com latas, papelão, tábuas 
e isopores. É o que o pobre encontra 
para levantar o seu abrigo. Melhor tê-lo 
assim que ficar per.ambulando pela rua, 
escorraçado, escondendo-se sob os via­
dutos. O casebre é feio, anti-higiênico. 
até desumano. Mas é a triste realidade 

que precisa ser entendída. Caso contrá­
rio , seria como preferir os mendigos 
nus, sem os andrajos, porque eles não 
têm roupa decente. Claro que me refiro 
à população miserável, sucata de gente, 
que não está, sequer, nas cogitações dos 
órgãos financiadores da casa popular. 
Mais de 40% dos baianos. A TARDE do 
dia 19.3.93 noticia que 4.3 milhões de 
estômagos passam fome no interior da 
Bahia , sendo a campeã da miséria no 
Brasil . Além disso, Salvador tem a cesta 
básica mais cara das capitais pesquisa­
das, e 85% das construções são irregu­
lares. 

O miserável existe. Por mais que as 
pessoas, até por comodidade e para en­
cobrir o sentimento de culpa, não quei­
ram reconhecer. Ele está aí no monturo 
social. Invadindo, furtando, fedendo, 
apodrecendo, uma lumpesinagem sem 
culpa, conquanto a Constituição fale em 
direitos iguais para todos os cidadãos. 
O lote singelo e cru é para esses. So­
mente um pedaço de terra. 

Temos a experiência, foram entre­
gues lotes assim, ao custo de uma se­
mana de trabalho, variando, portando, 
o preço pelo ganho de cada comprador. 
Quando o beneficiário não tinha empre­
go, a prefeitura dava um mês ?u dois 

de trabalho a braço, normalmente no 
mesmo loteamento, e descontava o va­
lor dos sete dias. Construíam com o que 
encontravam. Hoje tem luz, sobrados, 
esgoto, escolas, igrejas. calçamento, re­
de elétrica, comércio e até uma agência 
do lNSS. 

2. Melhor um barraco feito com a 
criatividade do necessitado, morando 
nele tranqüilo, sem a ameaça de per­
dê-lo com a inadimplência, podendo, na 
medida das forças e das carências maio­
res. melhorá-lo, que passar para dentro 
de uma casa pintadinha e cara, arris­
cando a própria subsistência . Isto quan­
do consegue adquiri-la, o que não é o 
caso de nossa sucata de gente. 

3. Fora daí é não reconhecer o que 
está acontecendo. Porque os programas 
de habitação popular são aprovados 
quando interessam às construtoras, que 
fazem Jobby, defendendo os seus lu­
cros. Usa-se o decantado social para al­
tos e rentáveis negócios do ramo. Sem 
esquecer o desvio de verbas para shop­
pings e habitações de luxo. 

4. SUGESTÕES: 
a) fazer, ao mesmo tempo, reforma 

(Continua na Pág. 12) 
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agrária para segurar o homem no cam­
po, combatendo, de logo, a maior causa 
da inflamação das cidades e conseqüen­
te falta de moradia, comida e trabalho; 

b) proteção ao pequeno produtor ru• 
ral, dando-lhe crédito compatível com 
a sua capacidade de solvé-lo no prazo. 
Os juros e TRs tém causado muita saída 
dos lavradores das roças. São obrigados 
a vendê-las para pagar débitos bancá­
rios e aos atravessadores. O interior dos 
muniápios está cheio de vilas e habita­
ções abandonadas por falta de assistên­
cia aos seus moradores. As cidades, pe­
lo seu poder de pressão, recebem mais 
serviços, que podem ser inaugurados 
e televisionados na propaganda política. 
Não interessa fazer estradas vicinais, se 
é melhor construí-las à vista dos holofo­
tes. Hospitais desnecessários são insta­
lados, quando os leitos das modestas 
casas de saúde andam desativados e 
o médico de Trancoso abandona o seu 
posto de saúde porque não tem espara­
drapo nem algodão, segundo admirável 
artigo do legendário nome Clementino 
Fraga, no jornal A TARDE; 

c) desestimular de qualquer modo 
a saída para a cidade, até que haja em­
prego urbano suficiente para absorver 
a mão-de-obra na indútria e nos ser­
viços; 

d) projetos singelos de loteamentos, 
urbanizados ou não. aproveitando a 
mão-de-obra e a criatividade da pobreza 
para ·conlruir; 

e) fugir do uso dos pré-moldados 
e cobertura com amianto. Razões: as 
placas são de cimento e ferro, gastando 
recursos que normalinente não ficam 
nos muniápios, enquanto o adobe de 
barro. viável até nas capitais, ou o tijolo 
compacto e queimado, artesanais, em­
pregam muito mais gente do local, po­
dendo ser feitos pelos próprios benefi­
ciários. Sobretudo quando se sabe que 
a parle mais barata, quase nada em rela­
ção ao todo, ê a parede, levantada com 
tais placas. O amianto é cancerígeno. 
Feito com asbesto e cimento. Despren­
de partículas que se alojam nos pul­
mões, formando pequenos tumores. 
Nos Estados Unidos foi proibido até nas 
lonas de freio dos automóveis. Também 
na Alemanha não é permitido na cons­
trução de galpões de fábricas e depó­
sitos. Quanto mais deixar crianças ex­
postas ao contato direto e diuturno! A 
telha colonial, feita com matéria-prima 
da terra, farta, aproveita a mão-de-obra 
ociosa de quem cava o barro, carrega-o, 
corta-o, empilha-o, enforna, queima, 
desenfoma. E é saudável. O telhado po­
de sair mais caro pela madeira, mas é 
para toda a vida. Conserva-se há mais 
de 200 anos nos prédios tombados de 
Salvador. As de amianto são insuporta­
velmente quentes, doentias, quebram­
se com facilidade, o vento carrega, e 
roubam o trabalho do homem. Essa his­
tória de construir mil casas em um dia 
dá notícia, alimenta a vaidade, mas não 
resolve. Tais promoções, com ditos ma­
teriais, erroneamente defendem a durn­
nuíção da mão-de-obra, exatamente o 
que não se deve economizar. Tem é 
que se economizar o l~c!o das em~r~­
sas, evitando o desperdiao de matenais 
e combater á corrupção. A defesa da 

mão-de-obra é um dever sagrado. Uma 
das causas do êxodo rural foi a mecani­
zação da lavoura e o aumento da pecuá­
ria, que diminuíram o trabalho nas ro­
ças, visando somente à viabilidade eco­
nômica, sem a preocupação da viabili­
dade social. A força do braço humano 
hoje é -a grande fonte de energia que 
os países subdesenvolvidos têm para 
consumir; 

O leve-se sempre em conta o gosto 
muito pessoal do morador. Onde se for­
neceu a cada usuário o núcleo de dois 
cômodos, sem piso nem reboco, 30 
anos depois. já concluídas, não existem 
duas casas iguais. Cada um deu o toque 
de sua personalidade. Sem a monotonia 
angustiante dos conjuntos habitacionais. 

A prioridade n: 1 é comida, depois a moradia 

g) melhor seria que os custos das 
promoções de programas de casas po­
pulares fossem gastos na construção de 
algumas unidades a mais, no silêncio 
da probidade administrativa: 

h) não esquecer que as construtoras 
ganham muito para entregar casas de 
quálidade duvidosa, e, em razão dos lu­
cros exorbitantes, o preço se toma proi­
bitivo. Casa do pobre tem que ser cons­
truída por ele próprio, aproveitando a 
sua força de trabalho e da familia . Acre­
ditamos em associações e cooperativas 
de trabalhadores nos programas de ha-

bilação popular. Acreditamos mais ain­
da na extraordinária capacidade do pai 
de família de fazer sua morada, desde 
que encontre um pedaço de terra; 

i) nunca se deve desprezar a relação 
morada-distância-local de trabalho. 

MORADIA 

E agora uma sugestão polêmica: 
Certa feita sugerimos que os lotea­

mentos de luxo fossem obrigados a re­
servar uma parte para vender aos de 
baixa renda a preço popular. Ouvi um 
uníssono protesto. 

A reação foi tamanha que até hoje, 
apesar de não ter mudado de idéia, pre• 
ciso repetir os argumentos a mim mes­
mo a fim de continuar convencido. Ei­
los: 

a) nos loteamentos classe alta o go­
verno termina investindo bilhões, valori­
zando-os, com o dinheiro de todos. Não 
é justo que tais beneficies fiquem so­
mente para os já privilegiados; 

b) não há bairro classe A sem ter 
ao lado uma ocupação por estado de 
necessidade. Não seria, por conseguin­
te , nenhum absurdo a sugestão. Tería­
mos um loteamento popular, com ali­
nhamento e áreas destinadas aos servi­
ços públicos. Sem· a inconveniência do 

Telha de amianto é agente canceríg;no 

caos, jamais ordenável, das ocupações. 
Os custos já viriam embutidos no preço 
dos lotes lucrativos, como uma espécie 
de contribuição de melhoria Em decor­
rência desse plano, o emprego de do­
mésticos (cozinheiras. copeiras, jardi­
neiros, babás , motoristas) , como no ca­
so dos moradores das "invasões" 
atuais. continuaria assegurado com a 
nova solução. Se o jogo do bicho é um 
mal que venceu a lei e vai ser legalizado, 
por que não aceitar a realidade das ocu­
pações, impossíveis de serem evitadas? 

O que falta é coragem para enfrentar 
a realidade que aí está, à vista até dos 
cegos. Morro do Gato e Apipema. bair­
ros nobres de Salvador, convivem com 
o Calabar. abrigo de muitos que prestam 
servjços aos primeiros. 

E caso para a reflexão da prefeita 
Lldice. 

Os moradores dos contrastes são se­
res humanos, iguais perante a lei, pela 
qual não pode haver discriminação. Por 
que não viver legalmente e urbanisti­
camente, um ao lado do outro, se o 
destino, irônico e caprichosamente, já 
os aproximou, ainda que separados pela 
opulência e a pobreza? Por que só se 
concebe o pobre morando nas pontas 
da cidade, fora do calçamento, do trans­
porte, da água, da luz, da segurança? 
Sugerimos uma solução dentro da lei, 
já existente de fato . Consumada. 

c) historicamente até a Casa Grande 
viveujunto à senzala'. Harmoniosamen­
)e, dentro da relatividade do tempo. Ho­
Je, na mansão ou na cobertura, a área 
de servi~o pode estar parede-e-meia 
c?r:11 a SUite do casal. Não vemos impos­
s1bilidade de aproveitar-se parte da infr~­
es_trutura dos que usufruem mil ou dolS 
mil metros quadrados de chão, com 500 
ou 800 de área edificada em favor dos 
que só querem 80 metr~s com 50 de 
construção. Os urbanistas 0com a pala­
vra. 

O resto é preconceit~ e hipocrisia de­
mocrática. 
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E s~a etapa de n?ssa mesa-redonda pretende iden-
tificar a/femativas téaik:as para a habitação po­
pular. uma habitação digna do ser humano Na-

lUra/mente, o subtema "AftematJvas té-'ca • hab·t - !. .. ,w, s para a 
ia'F11o_popuar será abordado em dois blocos 

No pruneuo analisaremos a questão da urbanizaçã~ 
e as alternativas habitadonais sob dois pontos de· vista 
que se comp/et~: o ponto de vista do engenheiro 
e o_po1;to de vista do arquReto. No segundo bloco 
serao discutidas as práticas a/tematfvas da cons1rução 
popular no Estado da Bahia. 

Nesta etapa serão abordados também as ques-

Iões referentes à urbanização, qualidade e habitabi­
lidade das moradias. O problema do espaço lisico 
das habitações populares e de dasse média são ques­
tionadas, pois o tamanho m édio da habitação estd 
cada vez menor, Indo de encontro às necessidades 
do ser humano que precisa de um mínimo de espaço 
para ter uma convivência tranqüila sem entrar em 
atrito com seus próximos. 

Por que o tamanho da habitação está cada vez 
menor? Será que a explicação de que há necessidade 
de se reduzir os custos justifica esta tendência de com­
primir cada vez mais os habitantes das grandes dda­
des. podendo gerar problemas de ordem psicológica? 

Habitação popular: questão 
Dr. Fernando Alcoforado 

(Presidente do Clube de 
Engenharia da Bahia) 

A s ações implementadas no Brasil no 
sentido de erradicar e impedir a ocor­
rência de favelas e áreas similares nos 

grandes centros urbanos têm redundado em 
grande fracasso. Para erradicar favelas, o er­
ro coosistiu em construir habitações segun­
do um padrão arquitetônico e de planrja­
mento incompatíveis com as necessidades 
da população pobre. Para impedir a ocor­
re.ncia de favelas. nada foi feito no sentido 
de reduzir o êxodo populacional do campo 
para a cidade. • 

A g.rande falha dos programas c':'nven­
cionais de erradicação de favelas reside no 
fato das unidades habitacionais oferecidas 
terem elevado rusto de construção, apresen­
tarem pouca flexibilidade de uso e se encon­
trarem mal localizadas no espaço urbano. 
Em conseqüência, a população pobre teve 
que fazer face a problemas como o alto rusto 
do transporte, da moradia e dos serviços, 
além de verem destruídos alguns dos seus 
mecanísmos de sobrevivência como suas re­
des de relacões sociais. A maior prova do 
insucesso dê tais programas foi dada pela 
gradual substituição de sua clientela. Não 
podendo arcar com os rustos das novas mo­
radias, os pobres se retiram. c~dendo a vez 
a grupos de rendimentos mrus altos. Isto 
foi o que ocorreu com grande parte dos ~on­
juntos habitacionais implantados no Pais a 
partir de 1964 com a criação do BNH. 

(A visão do engenheiro) 

"Um dos argumentos 
básicos em defesa dos 
programas alternativos 
de habitação popular é 
o de que têm um custo 
inferior ao dos 
programas 
convencionais de 
construção." 

Entre es/as, muitas outras questões serão levantadas. 
No que diz respeito às práticas constn.Jtivas que visam 
o barateamento da construção, podemos lembrar as 
experitndas do solo-cimento, casas pré-moldadas. 
casas embriões, os mutirões, a cesta básica da cons­
tn.Jção. entre inúmeras outras tentativas que deram 
certo, em dt?termínadas épocas, e foram abandonadas 
por motivos polílicos. 

Quais os m étodos de barateamento que realmen­
te podem ser propostos como solução para o proble­
ma da habitação de baixo custo? Esperamos encontrar 
respostas para estes questionamentos nos depoimen­
tos a seguir. 

e estratégia 
mica Federal) e à queda na ãrrecadação do 
FGTS (Fundo de Garantia por Tempo de Ser­
viço), provocada pelo aumento do desem-
prego e pela falta de pagamento de órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, 
bem como de empresas privadas A crise 
econômica em que se encontra mergulhado 
o País há mais de uma década é a principal 
responsável pela falência do Sistema Finan­
ceiro de Habitação. A queda do poder aquisi­
tivo dos mutuários em conseqüência do ar­
rocho salarial e a redução no rúvel da ativi­
dade econômlca da qual resultou o aumento 
do desemprego e a dlmlnuição da renda ge­
rada pelos setores público e privado fora~ 
os principais responsáveis pela profunda cn­
se que se abate sobre o Sistema Financeiro 
de Habitação. 

Para ser eficaz. toda política habitacional 
futura para o País deveria incorporar estraté­
gias que contemplem o desenvolvu:nento de 
programas alternativos de hab1taçao pop7-
lar. a redução das migrações popuJaaonaJS 
do campo para os grandes centros urbanos 
e a reruperação do Sistema Financeiro de 
Habitação. 

O fato de nada ter sido feito para reduzir 
as migrações populacionais do ~po p~ 
os grandes centros urbanos do Pais contri­
buiu enormemente no sentido de tofllar~ 
inócuas as ações voltadas para a erradicaçao 
de favelas, uma vez que o número de novas 
favelas que surgiam a cada ano su?':'3vam 
amplamente o das que eram enadica~.~s. 
56 em Salvador, surgiram cerca de ~40 lfl· 

vasões" na década de 80. As encostas~ as 
baixadas representam as únicas altematl\las 
de ocupação do solo de Salvador pelas po­
pulações de baixa renda porque as áreas 
mais nobres estão orupadas pelas classes 
sociais de mais alta renda enqu31:to ?utra~ 
estão sendo objeto da especulaçao unob1-
liária. 

Associe-se às falhas dos programas h_a_bi­
tacionaís convencionals e à falta de politica 
voltadas para a fixação do homem do campo 
na zona rural, a falência do Sistema Finan­
ceiro de Habitação que chegou a esta situa­
ção devido a ina~~lência dos _mutuários 
e prefeituras muruaprus em relaçao ao BNH 
(hoje extinto e absorvido pela Caixa Econó-

Os programas alternativos de habitação 
popular envolvem dois tipos básicos ~e pr_o­
postas: a primeira, contempla a urbaruzaçao 
de áreas já orupadas mas carentes de infra­
estrutura e equipamentos coletivos. Tal pro­
posta estende os serviços públicos às áreas 
de tipo favela, além de regul~riz_a~ a ocupa­
ção, através de instrumentos Jundicos espe­
ciais, que leva à segurança da posse. A se­
llunda corresponde à oferta de loteamentos 
dotad~s de traçado regular e equipados com 
um mínimo de infra-estrutura básica, A ocu­
pação de tais espaços se dá de forma orien­
tada e dirigida pela venda dos lotes a preços 
acessíveis. Em ambas as propostas, a cons­
trução das moradia? é de respons~bilidade 
da população. preVISta para partJapar com 
o seu trabalho também na implantação dos 
equipamentos coletivos e dos projetos como 

(Continua na Pág. 14) 
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um todo. O m utir<io se inscriri.a. port;into, 
neste contexto. 

Um dos argumentos b~sicos em defesa 
dos progrnma~ alternativos de habitação po• 
pular <! o de qtac t(·m um custo inferior ao 
dos programas convencionais de construçiio 
de mororua oferecendo. deste modo. maio• 
rcs possibilidade~ de atendimento à sua de­
manda O menor rusto se deve à conjugeçJo 
de fatores destacando-se, a reduçã do tama• 
nho da unidade habitodonal (geralmente o 
que se oferece cm experiência de lotes urba• 
nizados é uma unidade embrião a ser expan• 
dida pelos própnos moradores); o rebaixa• 
mento da qualidade da habitação; a redução 
do custo de produçào da habitação pela eli­
mJnação dos lucros da construção e da co­
mercialização das unidades habitacionais de 
empresas construtoras e agências habitado• 
nais: a redução (de 15 a 30%) do custo de 
produção da habitação pelo uso de trabalho 
não-remunerado das familias. Este conjunto 
de vantagens levaria a uma produção de uni­
~ades habitacionais cm número bem supe­
nor ao dos sistemas convencionais penni­
Undo, ainda, maximizar os recursos do setor 
público, que costumam ser escassos e insufi­
cientes para atender à demanda potencial. 

Cabe destacar que os programas alterna­
tivos de habitação popular só terão eficácia 
se os governos municipais exercerem o con­
!Iole sobre o uso do solo urbano. Segundo 
Charles Abrams. existem três instrumentos 
para dar forma ao padrão do uso da terra 
urbana: regulamentação, impostos e aqui- • 
sição pública (ver A Urbanização da Huma­
nidade, Zahar Editores, Rio, 1972). A regula­
mentação indui códigos de construção e es• 
peciDcaçlSes sobre o zoneamento. Entretan­
to, ela não tem se mostrado eficaz na solução 
dos problemas e na melhoria da paisagem 
urbana. Em Salvador, por exemplo, 85% das 
habitações existentes foram construídas em 
desobediência à legislação do uso e ocupa­
ção do solo em vigor. Além do mais, em 
praticamente todas as comunidade.s metro­
politanas, o zoneamento tem sido usado não 
para melhorar as condições de habitação, 
mas para excluir os pobres das melhore.s 
áreas residenciais. 

A regulamentação tem se constituído em 
verdadeiro fracasso de política urbana. O im­
posto imobiliário é um m étodo m ais eficaz. 
segundo Abrams, para controlar o uso e a 
ocupação do solo do que a regulamentação. 
No entanto, em ádades como Salvador, o 
IPTU não é usado com este objetivo. Em 
vários países, passou-se a adotar a política 
de aquisição de terras como instrumento de 
controle do uso do solo urbano. Com a utili· 
zação de.sses três instrumentos, os governos 
municipais poderão ordenar melhor a ocu­
pação do solo. bem como criar as condiçõe.s 
para o desenvolvimento de eficazes progra­
mas habitacionais. 

A estratégia de redução das migrações 
do campo para as grandes cidades do País 
deveria contemplar trés tipos de ações: a 
primeira, objetivando a realização de uma 
reforma agrária eficaz que, além de propiciar 
o acesso à terra, ofereça crédito e assistência 
técnica aos trabalhadores rurais; a segunda, 
tendo por objetivo a desconcentração das 
atividades econômicas do País nos grandes 
centros wbanos com a adoção de políticas 
de desenvolvimento regional volladas para 
a implantação de novos pólos econômicos 
estrategicamente localizados e, a tercéira, 
com o desenvolvimento de cidades de mé­
dio porte nas regiões metropolitanas do País 
onde seriam implantadas estrutura.s de pro­
dução e de serviços capazes de fixar suas 
populações e atrair migrantes. Sem a imple-
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mentação desta estratégia. será em vão o 
esforço de erradicar e impedir o surgimento 
de novas favelas nas grandes cidade.s, bem 
como o de reduzir ou eliminar o déficit habi­
tacional do País em tomo de 12 milhões 
de unidades habitacionaís. 

A recuperação do Sístema Financeiro de 
Habílação só será possível com a superação 
da crise econômica que abala o País há mais 
de 1 O anos. A retomada do desenvolvimen­
to, com a elevação do nível de investimento, 

emprego e renda. é a condição sem a qual 
não será possível eliminar ou reduzir o nível 
de inadimp!énàa de mutuários e prefeituras 
municipaiS em relação ao Sistema Financei­
ro de Habitação e de órgãos públicos e priva­
dos em relação ao FGTS. A retomada do 
desenvolvimento é. também, a condição pa­
ra que os recursos públicos e privados sejam 
gerados e colocados à disposição do Sistema 
financeiro de Habitação para .financiar seus 
programas habitacionais. Só assim será pos­
sível.. também, dispor de recursos públicos 
para financiar programas de refonna agrária, 
de desconcentração econômica e de desen-

Em Salvador, 
85% das 
habitações 

- existentes 
foram . 
construidas 
em .. . 
desobed1enc1a 
ã legislação do 
uso e 
ocupação _do 
solo em vigor. 

volvimento de cidades de médio porte nas 
regiões metropolitanas do Brasil. 

Sem o desenvolvimento de estratégias 
de redução de migrações e de recuperação 
do Sistema Fmanceiro de Habitação, os pro• 
gramas de habitação popular a serem im· 
plantados não terão sustentação e não serão 
capazes de eliminar o déficit habitacional 
existente no País. O enfrentamento da ques­
tão habitacional no Bra.sil requer a imple­
menlação de medidas bem mais amplas do 
que aquelas preconizadas pelos programas 
alternativos de habitação popular. 



A TARDE, 7 DE ABRIL 
,:,:,., · .. .· _. . DE 1993. PÁGINA 15 

Dr. Armando Branco 
(Presidente do Instituto dos 

Arquitetos da Bahia) 

O s arquitetos, em no­
me de sua entidade, 
sempre tiveram 

P_reocupação com a ques-

A compreensão da problemática e 
as alternativas habitacionais 

ríamos também todas aquelas questões, 
que dizem mais respeito a nós arquitetos, 
saLs como o conforto da edificação, o con­
forto ambiental da edificação etc. E ai eu 
comungo plenamente com a sugestão 
que foi dada pelo Dr. Euclides Neto, de 
que nós não deveremos dar énfase à habi­
tação através dos pré-moldados de con­
creto. Isso de fato é um absurdo, e é im­
portante que os prefeitos que estão to­
mando essa iniciativa reconheçam esse 
fato. São materiais inadequados para o 
tipo de edificação que estão sendo pro­
postos. 

~o da habitação popular, 
inclusive, nós fomos os 
precursores da criação do 
BNH. Não na sua forma final, como ele 
ficou . Os arquitetos sempre, nos seus 
congressos e encontros, manifestavam­
se, nos anos 60, a favor da necessidade 
de um órgão central de financiamento da 
habilação. 

Acho que não podemos condicionar 
somente uma política de habitação ou de 
qualquer outro setor da atividade huma­
na, depedendo exclusivamente do gover­
n_o. Acho que nós temos o dever de pres- . 
sronar o governo para inclusive mudar o 
rumo dos acontecimentos. como recente­
mente a sociedade brasileira o fez. 

Eu queria dividir a minha palavra em 
dois blocos. No primeiro, abordarei a 
compreensão da problemática e, no se­
gundo, apresentarei algumas considera-
çõe.s. 

O D.ÉFICIT HABITACIONAL 

Acho que nós temos que exorcizar al­
guns conceitos no trato da habitação. O 
primeiro é o conceito do déficit. É muito 
comum as autoridades governamentais 
anunciarem que determinado número de 
habitações, que está sendo executado, vai 
minorar o problema da habitação, esque­
cendo-se de uma coisa que é importante 
nessa situação: o déficit habitacional é in­
divisível Há um componente que eu cha­
mo de indivisibilidade do déficit, ou seja, 
o déficit não é como a produção de uma 
indústria que naquele dia não produziu 
x unidades de matéria-prima, seu produto 
acabado. Para mim. o déficit é uma coisa 
muito real e não pode ser dividido. E não 
pode ser dividido porque, na hora em que 
eu atendo um x número de famílias, não 
quer dizer que eu esteja dando um atendi­
mento a todo o universo de famílias que 
está sem habitação. Então, há um equí­
voco na opinião pública, principalmente 
da classe média, de que o governo cons­
truindo x número de habitações estaria 
amenizando a questão do déficit. No meu 
entendimento, não está amerúzanáo, por­
que não há como separar uma família . 
A metade vai morar um dia, e a outra 
metade, em outro dia, Isso não existe. 

(A visão do arquiteto) 
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or. Ar,;,ando" Branco 

Para mim, esse componente da indivi­
sibilidade do déficit é uma coisa que os 
técnicos e as autoridades governamentais 
deveriam considerar. Não há como dividir 
o déficit. Não há como amenízar o déficit. 

A TEMPORABILIDADE DO DÉFICIT 

Esta é outra questão para lançar bases 
de entendimento da questão habítacional. 
O déficit de hoje tem uma temporabili­
dade que é acrescentada a cada dia, a 
cada momento que passa. Por que estou 
colocando essas coisas? Porque nós não 
temos. em rúvel governamental, um pro­
grama de fôlego, ou seja, se eu quero 
resolver o déficit de hoje, que é de 240 
mil habitações, eu tenho que entender 
que eu tenho de construir num espaço 
de tempo, e nesse espaço de tempo vou 
ter um crescimento desse déficit. 

Então, se não há essa compreensão, 
se passa para a opinião pública que o 
governo federal, estadual ou municipal vai 
construir um x número de unidade e, com 
isso, estaria resolvendo, temporariamen­
te, o problema. isso não é verdadeiro por­
que nós temos visto que os programas: 

em rúvel governamental, mesmo na épo­
ca áurea do BNH, eram episódicos. Den­
tro desse conceito e voltando a Salvador. 
gostaria de ilustrar uma questão através 
da qual podemos constatar que a gente 
não consegue visualizar a problemática 
como um todo nem mesmo num espaço 
urbano como Salvador, Vejamos a ques­
tão do Centro Histórico, como exemplo: 
o Centro Histórico de Salvador está pas­
sando por uma recuperação. Isso é im­
portante, e todos nós a defendemos. Mas 
também se informa, via imprensa, que 
700 famílias foram retiradas do Centro 
Histórico via indenização. Ora, se existe 
déficit nessa cidade, para onde foram es­
sas 700 famílias? Essas famílias foram au­
mentar o nosso déficit que existe hoje ou 
não? Então, isso é uma questão que de­
monstra que não há uma preocupação 
uniforme na ação governamental. 

Estou citando esse exemplo porque 
o Instituto dos Arquitetos tem sido prOCtJ­
rado por moradores _do Centro Histórico, 
pedindo uma solução para o que está 
acontecendo. E não somos nós que va­
mos dar a solução. Discutimos, conversa­
mos, mas para mim este é um fato real, 
de que o déficit habitacional está sendo 
acrescentado a cada momento. Uma in­
tervenção dessa acrescenta um item a 
mais nesse déficit habitacional.já que hcJ<> 
pela manhã se discutiu que nós temos 
também a questão qualitativa. Ora, se es­
se défidt, além daqueles que não tém 
condições de moradia, que moram em 
favelas, invasões e barracos.já é alto. ima­
ginem se nós fossemos acrescentar o défi­
cit qualitativo. 

HABITAÇÃO X ABRIGO 

Creio também que já ficou claro para 
todos nós o conceito de habitação. A habi­
tação não está sendo entendida mais co­
mo simplesmente o abrigo, e sim todos 
os requisitos que são necessários para o 
pleno desenvolvimento da atividade de 
morar ou viver, onde nós teríamos a infra­
estruturação de toda uma área de um as­
sentamento. todas as condições de recep­
tibilidade de facilidade de locomoção. Te-

EFEITO GRAVITACIONAL 

Outra questão que acho importante 
levantar, dentro dessa conceituação da 
habitação, é o que eu chamo de efeito 
gravitacional. No momento em que nós 
infra-estruturamos uma determinada 
área, nós estamos contribuindo para aqui­
lo que chama efeito gravitacional, que é 
uma atração natural de uma migração de 
outros pólos para o pólo que oferece 
maiores facilidades. Isso aconteceu aqui 
nas 1'.talvinas. Quando aconteceu o pro­
cesso inicial da invasão das Malvinas, nós 
tivemos informações de que muitas pes­
soas estavam vindo do Recôncavo para 
as Malvinas. porque sabem que uma área 

- dessa é uma área que estava na mira do 
governo estadual, então isso pressiona de 
fato toda essa problemática habitacional. 
E é importante que tenha es5a presença, 
porque daqui para frente todo planeja­
mento tem de considerar esse elemento, 
e no momento em que nós infra-estru­
turamos determinado pólo, ele vai exercer 
esse efeito gravitacional, ele vai atrair cada 
vez mais gente. 

E uma questão que eu gostaria de an­
tecipar é que não basta tão-somente reali­
zar a reforma agrária. Acho que nós temos 
que compreender que o problema da ha­
bitação não será resolvido momentane­
tamente, dado os números qu_e foram d­
tados aqui em Salvador, na Bahia e no 
Brasil. Eu acho que é uma questão de 
longo prazo que não está sendo atentada. 
Para mim. a gravidade maior está exata­
mente nesse aspecto. 

Se nós não reconhecermos que há ne­
cessidade de um investimento já quase 
de imediato para o planejamento urba­
nístico regional, não tem programa que 
dé solução. Há necessidade de se retomar 
todo um planejamento econômico do 
Pais, dos estados, no sentido de termos 
unidades produtivas. incentivarmos a ins-

(Continua na Pág. 16) 
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talação dessas unídades no interior. para 
que esse interior possa conter, de fato, 
essa mão-de-obra. essa migração. Não 
basta tão-somente a reforma agrária . 
Concordo tambm que a reforma agrária 
é um ponto a ser enfocado, mas também 
devemos reconhecer que há condições 
de urbanizarmos o interior. e essa me pa• 
rece que é a tendência natural. 

E nesse particular eu gostaria de suge­
rir que houvesse urna ênfase para que 
o Congresso Nacional votasse a Reforma 
Urbana. o projeto Estatuto da Odade. Não 
há como compreender que nós estejamos 
aqui envolvidos numa mesa-redonda 
dessa, e a reforma urbana esteja dormin­
do nas gavetas do Congresso Nacional. 
O Estatuto da Odade é um instrumento 
que auxilia, que traz mecanísmosjuridicos 
para facilirar o enfrentamento da proble­
mática da habitação. além de ser um dos 
elementos importantes para resolvermos 
o problema. 

É necessário que saiamos daqui com 
a recomendação de que o Congresso co­
loque em pauta a aprovação do Projeto 
de Lei de Reforma Urbana. 

Outro aspedo que saliento é a questão 
da construção civil. A questão da habita­
ção está tão grave que não há mais como 
vinculá-la ao sistema formal de produção 
da indústria da construção civil. 

A habitação popular não pode mais 
ser enrend/da como a sobrevivênda das 
empresas da construção civil. Tenho o 
máximo respeito pela indústria da cons­
trução ávil. ela é importante. mas, dada 
a gravidade. e já que o Dr. Mário Reis 
Mendonça nos antecipou hoje esse pen­
samento, eu fico muito feliz que esse pen­
samento venha se consolidando: a habita­
ção popular não é urna atividade que pre­
cipuamente venha gerar o lucro das nos­
sas indútrias da construção civil. Nós te­
mos outra fatia do mercado que a constru­
ção dvil está apta ao atendimento. Isso 
quer dizer que temos que procurar alter­
nativas, como já foi colocado pelo próprio 
setor. 

lllNSIDERAÇÕFS 

A segunda parte da rrúnha intervenção 
é que eu considerei que o documento de 
trabalho, elaborado pelo Dr. Fernando Al­
coforado, é muito sombrio. Ele apresenta 
um quadro no qual vejo dificuldades insu­
peráveis. Por exemplo: se nós fizéssemos 
urna pequena conta, a partir do défiát 
de 240 mil habitações, e se, anualmente, 
nós construíssemos 1.500 habitações, 
nós levaríamos cerca de 100 anos só para 
cobrir o défiát de hoje. Então, o quadro 
é sombrio. A massa de recursos que se 
requer dentro de um processo formal de 
construção é inviável. Exatamente por is­
so que não se pode persistir nos progra­
mas tradicionais. 

Uma questão que me parece impor­
tantíssima, e que não foi devidamente ex­
plorada, é a segUinte: o ádadão não tem 
a terra, os mecarúsmos soáais provocam 
urna invasão e depois vira urna favela. 
Mas, dentro dessa própria comunidade. 
existem mecarúsmos que nós desconhe-· 

cernas. Então, o que se observa é que 
depois de um certo período. na questão 
da edificação, da urúdade habitacional. ela 
tem uma evolução. Se nós olharmos nos 
Pemombués, por exemplo, vemos que 
depois de um certo momento essas uní• 
dades (barracas) começam a ser substi­
tuídas por blocos cerâmicos. inclusive 
usando uma tipologia que eu considero 
até cara. Fico surpreso como o pessoal 
constrói utilizando concreto armado em 
edificações que a própria Urbis constrói 
três ou quatro pavimentos sem usar uma 
coluna de concreto armado. O que se ob­
serva ê que existem mecanísmos próprios 
que nós desconhecemos. 

Talvez quando entendermos melhor 
esse mecanismos. como Alcoforado colo­
ca, em termos de urbanização organiza­
da. nós possamos também encontrar mé­
todos mais económicos de uma habitação 
popular. Cada um vem fazendo a sua for­
ma de construir. 

A sugestão que faço aqui é que, princi­
palmente a Universidade, o Centro de 
Pesquisa de Urbanismo. de Habitação, os 
governos federal e estadual, deveriam in· 
cenlivar instituições a se dedicar a essa 
questão. procurando entender esses me­
canismos. Eu sou meio cético para solu­
ções a curto prazo. que só viriam como 
conseqüénáa de um grande impado da 
sociedade. Esse ímpado poderia ser atra­
vés dessa campanha iniciada pela Igreja, 
como poderá ser através de outras verten­
tes. por exemplo, a questão da saúde. 
de doenças. 

CATÁSTROFE AMBIENTAL 

Uma outra vertente que poderá acele­
rar essa problemática seria urna catástrofe 
ambiental. Se houver uma grande catás­
trofe ambiental, com sérios alagamentos 
como está acontecendo no Rio e São Pau­
lo. então talvez os governantes resolvam 
reverter as suas prioridades de governo. 

Ou então, fenômenos soáais de into­
leránáa. Nós não podemos desconhecer 
que nós estamos chegando a um lirrúte 
de toleránáa que vai gerar urna intole­
ránáa soáal. Ou então, uma pressão ex­
terna dos órgãos e agênáas de finanáa• 
menta. 

Acho que a diversificação e o envolvi­
mento de novos agentes na solução da 
problemática habitaáonal poderia ser a 
solução. Eu concordo plenamente com 
dom Lucas quando ele acha que deve 
haver um mutirão. Eu também incluiria 
nossa Universidade, todas as particulares 
e ofiáais. nesse mutirão para solucionar 
toda problemática. Mas eu coloco tam­
bém que hoje há um esforço dos ambien­
talistas que vem comprovando também 
que existem soluções ecológicas para so­
luáonar o problema da habitação. 

Hoje mesmo, Dr. Euclides nos colo­
cou isso. A questão do adobe é muito 
mais ecológica. Podemos dispor também 
desse laboratório, o Ceped tem, e tem 
urna experiénáa muito interessante sobre 
solo-cimento. 

Concluindo, gostaria de dizer que eu 
acredito que os arquitetos têm contribuído 
no encaminhamento da solução urbanís­
tica. quando são convocados. 

o 
;; 
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mecanismos institucionais do próprio siste ­
ma. 

Mas este trabalhador, assim onerado. 
nào consegue pagar a própria casa humilde. 
pequena, erguida c9m materiais de segunda 
qualidade, a um custo exorbitante. 

Há algo de profundamente errado neste 
cenârio. Uma excelente idéia - o SFH -. 
que funcionou a contento por alguns anos. 
desvirtuou-se pouco a pouco até evidenáar 
a realidade dos dias atuais: o FGTS é um 
"fundo sem fundos": e enquanto as cidades 
favelizarn-se, os recursos para a habitação 
desaparecem, os fndices de sanidade social 
decrescem para padrões abaixo do 4'. Mun­
do. 

.__ 

Temos hoje, conforme dados da Asso­
ciação Brasileira de Cohabs. 50 milhões de 
pessoas sem habitação, dentro de um pro• 
cesso migratório interno assustador, direcio­
nado para as nossas metrópoles já inchadas. 
Em todos os setores do governo e empresa• 
riado, ecoa a previsão sinístra de uma con• 
vulsão social. sem precedentes. da massa 
de miseráveis e de desempregados, repenti­
namente mobilizados. 

Dr. Antonio Osório Menezes Batista 

Dr. Antonio Osório Menezes Batista 
(Presídente da Urbis) 

,,,,. inegável que o Sistema Financeiro da E Habitação (SFH). no Brasil, passa hoje 
por uma séria crise. Crise de credibi­

lidade. de criatividade, de falta de recursos. 
de autoviabilização. no contexto global das 
dificuldades por que passa o Brasil . 

De outro lado, em que pese a existência 
do SFH, dos seus propósitos, da retórica que 
o cerca, não há - em verdade - uma poli• 
uca de habitação no País. 

Não há uma prioridade real para a cons­
trução da casa popular, para a moradia do 
trabalhador brasileiro, exatamente aquele 
que, através da poupança compulsória do 
seu FGTS. finanáou por décadas a moradia 
da classe média, os apartamentos de alto 
luxo e outras distorções alocativas, via os 

A habitação está no centro do problema 
da saúde e do saneamento básico. do em• 
prego e da renda. Ela ê o começo de tudo. 
É a necessidade primâria por excelência, tan­
to quanto o alimento. Por isso, discutir habi• 
tação, ir fundo às causas, encontrar e imple­
mentar as soluções é prevenir o surgimento 
de problemas de suma gravidade, é. de certa 
forma, colocar o País nos eixos. 

O que fazer. ante o quadro atual. é a 
questão que nos une nesta mesa-redonda, 
em boa hora promovida por A TARDE Co­
mo presidente da Urbis. tenho a responsa­
bilidade de pensar e de agir em prol do ho­
mem que busca a sua casa. tanto quanto 
é da nossa responsabilidade, dentro do SFH, 
aluar para fazé-!o funcionar com a prioridade 
de que está revestido. 

(Continua na Pág. 17) 
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Apesar das distorções atuais, confio no 
Sistema Financeiro da Habitação, como a 
semente de uma boa idéia, uma verdadeira 
revolução habitaáonal. Vamos mudá-lo, as 
Cohabs, a CEF, os governos estaduais e mu­
nicipais, a União e os mutuários, atuais e 
,futuros. 

Neste sentido, há duas linhas de atuação 
que devem ser adotadas, com urgência, 
uma, de natureza colTf!tiva, para os males 
que se acumularam ao longo dos anos, co­
mo a inadimplência dos mutuários, a dívida 
das Cohabs com a CEF, a questão das inva­
sões de terrenos públicos, o mau atendi­
mento, o abandono dos conjuntos etc. : e 
a outra de natureza revitalizadora, mediante 
a adoção de programas e projetos habita­
cionais efetivamente populares, custeados 
com a partiápação financeira da União. dos 
estados (na alocação das infra-estrutura), 
dos munic:íp'ios (na dotação de terrenos) e 
dos próprios candidatos à casa própria (na 
etapa construtiva e no aporte da sua própria 
contribuição para o FGTS. na amortização · 
anteápada do débito). 

No tocante às decisões corretivas, urge 
a revisão dos critérios de cobrança das dM- ;;. 
das das Cohabs junto à CEF. para que todas & 
possam habilitar-se novamente a exercer o :!: 
seu papel préápuo de agentes promotores ] 
do SFH- O foco do problema são as taxas g 
de juros "leoninas" exigidas pela CEF para u. • 

a rolagem das dívídas venádas. superiores 
ao que é pago hoje por essas mesmas dívi­
das, não roladas. 

Outra questão importante a corrigir é a 
de inadimplênda dos mutuários, que pode 
ser reduzida por um esforço de melhoria 
do atendimento pelas Cohabs, porém exige 
a r1ocomposição do débito em condições 
mais adequadas à realidade desses mutuá­
rios, ampliando-se prazos no sentido de re• 
duzir-se o impacto do reescalon~ento das 
prestações em atraso sobre as prestações 
futuras. 

Ademais, em qualquer das dúas linhas 
de ação propostas, é fundamental que haja 
uma regra cristalina no relacionamento CEF/ 
Cohabs/mutuários: o reajuste das prestações 
deve comddir, tanto em data quanto em per­
rentual, com o valor dos reajustes salariais, 
pois só desta forma o mutuário terá certeza 
e tranqüilidade quanto às possibilidades efe­
tivas de pagamento. 

Para revitalizar o SFH. não se pode bus­
car soluções "milagrosas", do tipo "ovo de 
Colombo". É necessário reconhecer que ª 
habitação é uma mercadoria, e portanto '.en:1 
um custo. Mas ela é, tpmbém, uma pnon­
dade da sociedade, um direito de quem tra· 
bal.ha. E como tal deve ser encarada. 

Advogo um programa habitacional em 
que a maior parte dos custos_ das d!f erentes 

r,--- - ---- . -
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etapas seja intemalizada pelos agentes parti­
cipantes. em proveito do mutuário. A União, 
via a CEF e outros instrumentos, aportando 
recursos às Cohabs e cooperativas a taxas 
não especulativas; os estados. assumindo 
a infra-estrutura: os muníópios oferecendo 
os terrenos: e os trabalhadores, agora com 
o seu FGTS remunerado conforme o merca­
do, configuram uma sólida aliança de inte­
resses na superação dos déficits habitado• 
nais. 

As soluções organizacionais .e constru­
tivas, em si, existem e são de amplo conheci­
mento té01Íco. Cito, a propósito, os lotes 
urbanizados com cesta básíca de materiais 
de construção (a exemplo do que faremos 
no Projeto Vida Nova, em Lauro de Freitas, 
ainda este ano). como uma das muitas idéias 
que proporcionam a combinação de menor 
cusio com qualidade e conforto. 

O problema é político e as soluções reais 
deverão vir dessa área sem a dedsão políti­
ca, as pessoas continuarão morando sob 
pontes e viadutos, e os trabalhadores pode­
rão até construir algumas poucas casas. mas 
nelas não poderão morar. pelo seu preço 
elevado. verdadeira vergonha n~cíonal! 

Nós da Urbis. com total apoio do gover­
nador Antonio Carlos Magalhães, partimos 
com decisão para a resolução dos grav~s 
problemas que afligem o setor da habitaçao 

na Bahia, ao tempo em que aguardamos 
as d efmíções de ordem política e fin"1nceira 
que virão, em ámbito nacional. 

Depois de quatro anos sem urna só uni­
dade construída, já este ano entregaremos 
os primeiros 1. 44 7 lotes urbanizados do Pro­
jeto Vida Nova (Caji), que daqui até o ano 
2000 abrigará uma verdadeira cidade de 30 
mil habitações. com toda a infra-estrutura 
a cargo do governo estadual, o eixo da Estra­
da do Coco. Além disso, temos vários proje• 
tos de adensamento de conjuntos e reVitalí­
zação de áreas /àveladas prontos para exe­
cução. 

Est~ mês, inauguramos a Central de 
Atendimento da Urbls, totalmente informa­
tizada, para atender bem aos nossos 77 mil 
mutuários, que representam créditos da or­
dem de Cr$3 trilhões, com conforto e eficiên­
cia. Atualizamos a cobrança das prestações, 
via rede bancária. e a entrega dos camês. 
pelo Correio, com o que reduzimos a inadim­
p/ênda de 70% para 35%; enfim, abrimos 
uma nova etapa nas relações com os mutuá­
rios , negociando inclusive diretamente os 
seus débitos, reescalonando o pagamento 
dos atrasados em condições adequadas para 
os dois lados. 

Implantamos uma nova estrutura admi­
rústratíva, em substituição ao quadro caótico 
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herdado das diretorias anteriores. Negocia­
mos nossas dívidas com a CEF, o Bane b. 
o FGTS , o Setor de Seguros e outras áreas. 
restabelecendo um relacionamento de igual 
para igual com o mercado imobiliário. Junto 
à CEF. apresentamos proposta de renego-­
dação do débito da Urbis, ainda em estudo. 

Contivemos as invasões dos terrenos da 
empresa, criminosamente incentivados pelo 
presidente anterior. De forma lícita, estamos 
agora alienando, através de liátação. as 
áreas comerciais e lirrútrofes dos conjuntos. 
Recomeçamos a entrega de !Ru!os de prrr 
priedade aos mutuários. com previsão de 
50 mil títulos só em Mussurunga, Jaguaribe. 
Beiru e Alagados. 

Estamos trabalhando duro e organizan­
do a casa, para que a nova política habita­
áonal para o País, nascida da crise atual. 
encontre a Urbis pronta para atuar em prol 
das milhares de famílias baianas sem casa, 
junto com a União, o estado. os munic:ípios 
e os trabalhadores, razão de ser e de existir 
da empresa sob o nosso comando. 

Não tenho dúvidas: o momento é de 
crise, mas as soluções estão a carnlnho, com 
o trabalho. a inteligência e a união de lodos 
os inte ressados em realizar a revolução habi- . 
!acional que o Brasü está a exigir, com a 
máxima urgênda. 

Al:Ml·BA 
ASSOCV,ÇÂO Of._O:RJCE!iTES CE tw?t;ESAS 

00 WCR:CAOO IM()oaJARIO [),\ 84.HIA. 



Dr. Roberto Campos Ribeiro 
(Diretor-superintendente do 

INOCOOP-Base) 

A s experiênáas de programas habita­
cionais, no Brasil. começaram. efeti­
vamente, em 1928, com o Decreto 

rt' 5.48 l, de 25 de junho, que instituiu o 
chamado "Condomírúo Imobiliário", cujos 
princípios básicos, nas suas origens mais 
puras, podiam ser identificados com os que 
regem as cooperativas: ausência de finali­
dade de lucro, velo unitário e livre adesão. 

Tais experiências beneficiaram mais as 
classes mêdia e alta, em razão da maior 
facilidade para realização dos esquemas fi­
nanceiros e da maior segurança dos investi­
mentos, conduzindo, progressivamente, à 
existência da figura do "incorporador·. que 
veio dar grande impulso ao processo. 

A inflação progressiva, verificada a partir 
de 1945 e bastante acelerada depois de 
l 955, desviou o sistema de sua trajetória 
natural. perturbando o mercado pela ação 
de elementos adventícios e aventureiros. 
descontrolando as relações econômicas e 
jurídicas. conduzindo-o, por fim, à desmora­
lização e à paralisação. 

Em prinópios de 1964, verificou-se em 
Minas Gerais uma interessante experiência 
levada a efeito pela Caixa Econômica Esta­
dual. com apoio financeiro e orientação da 
USAID. para organização de cooperativas 
habitacionais, nas quais o grupo interessado 
era chamado a realizar urna poupança para 
aquisição do terreno, obtendo. em seguidú, 
o financiamento para a construção das habi­
tações. 

Em agosto de 1964. com a promulgação 
da Lei n~ 4.380, foi estabelecido um verda­
deiro Plano Nacional de Habifaçã.o, com a 
criação do Sistema Financeiro da Habitação 
(SFH) e do Banco Nacional da Habitação 
(BNH). Este plano se apoiava em duas pre­
rrússas: 

a) prioridade na aplicação dos recursos 
disponíveis visando à casa própria para as 
camadas menos favorecidas da população: 

b) estímulo à participação intensiva da 
inidativa privada na elaboração. financia ­
mento e execução dos programas. 

Em seu Art. &. IV. a Lei da Habitação 
destacava como entidades integrantes do 
novo sistema financeiro: 

"IV - Fundação, cooperativas mútuas 
e outras formas assoáativas para constru­
ção ou aquisição da casa própria, sem finali­
dade de lucro, que se constituirão de acordo 
com as diretrizes desta lei, as normas que 
forem baixadas pelo Conselho de Adminis­
tração do Banco Nacional da Habitação e 
serão reg'1Stradas, autorizadas a funcionar 
e fiscalizadas pelo Banco Nacional da Habi­
tação". 

Escolhendo desde logo, entre essas for­
mas, a cooperativa habitacional, o Conselho 
de Ad.minístração do Banco Nacional da Ha­
bitação editou, como seu primeiro ato nor• 
mativo, a Instrução n? 1, de 30/11/64, que 
regulamentava a constituição das coopera• 
tivas e o seu esquema operacional. 

Com base, pois, neste ato do BNH. fo­
ram constituídas, em algumas capitais brasi­
leiras, as primeiras cooperativas. O estímulo 
e apoio recebidos da direção do BNH o~ere­
ceram a indispensável confiança a um publi­
co por demais carente de habitação e sensí­
vel ao esquema financeiro proposto, presta­
ções com valores médios de meio-salário 
mínimo antes de receber a unidade, dupli­
cando de valor após o receóimento. 

NOVA POLÍTICA DAS COOPERATIVAS 

Das lições colhidas destas primeiras e 

O papel das cooperativas 
na produção de morad·as 

desafiantes experiências. construiu a direto­
ria do BNH o que chamou de "Nova Política 
das Cooperativas Habitacionais", fundada 
no prínápio de que as cooperativas nasci­
das, única e exclusivamente, da vontade dos 
cooperativados - identificadas com as de­
nominadas cooperativas " fechadas" ou de 
"" classe" - eram aquelas que deveriam ser 
estimuladas. 

Este plano foi. assim, direcionado para 
a classe trabalhadora, pretendendo-se al­
cançá-la através dos sindicatos, organismos 
naturais, legalmente constituídos para re­
presentá-la e defender os seus interesses. 

Para implementaçã9 dessa nova políti­
ca, alguns pressupostos foram, ainda, esta­
belecidos. O primeiro deles, extraído das 
experiências anteriores e dos modelos ado­
tados em outros países, de modo partlcular 
no Chile, decorre da verificação feita de que 
o maior obstáculo para que grupos autên­
ticos cheguem à cooperativa habitacional é 
a incapacidade para, no curto espaço de 
tempo de execução de um programa, reali­
zar planejamento técnico e econômico. Por 
essa razão. seriam criados os institutos de 
Orientação às Cooperativas Habitacionais ­
lnocoops. 

O segundo pressuposto para implemen­
tação dessa nova política, em face das con­
dições da época. foi o de que o Programa 
de Cooperativas Habitacionais não .podia 
prescindir do apoio financeiro do BNH, visto 
como, sendo a capacidade de poupança da 
classe trabalhadora bastante reduzida e suas 
carências inadiáveis, seriam impraticáveis 
quaisquer esquemas de autofmanciamento, 
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pelo desinteresse que provocariam os lon­
gos prazos exigidos para sua completa exe­
cução. 

Defuúdos estes pressupostos, foi edita­
do pelo governo federal o Decreto nº 58.377, 
de 9 de maio de 1966, que aiava o Plano 
de Fm2nciamento de Cooperativas Operá­
rias e fixava as normas gerais de sua consti­
tuição e funcionamento. Em seu Art. 4~. pre­
via aquele diploma que o BNH poderia aiar, 
para a prestação de assistência técnica às 
co,operativas, institutos de Orientação às 
Cooperativas Habitacionais (lnocoops). 

Complementando esse decreto, foram 
baixadas pelo Conselho de Administração 
do BNH as resoluções n~ 6 7 /66 e 103/66, 
que aprovavam o programa de construção 
de 100 mil unidades, a ser financiado para 
cooperativas de trabalhadores sindicaliza­
dos num prazo de 48 meses, depois redu­
zido para 36 meses; e as resoluções rt' 68/66 
e 105/66, disciplinando a constituição e o 
funcionamento dos institutos de Orientação 
às Cooperativas Habitacionais (lnocoops). 

Orientando o financiamento para o Pro­
grama de Cooperativas Habitacionais. com­
preendendo, incialmente, farru1ias de renda 
mensal entre ·1, 5 e cinco salários mínimos, 
assumia o BN11 a opção de concentrar os 
recursos destinados a cooperativas na fab<a 
dos trabalhadores e assemelhados. cons­
ciente de que o sistema de cooperativas era 
o instrumento mais adequado à realização 
dos seus próprios objetivos. ou seja, de in­
duzir investimentos. a partir de crescente 
atuação da inidativa privada, neste como 
nos outros programas estimulados pelo 

banco, gerando oportunidades pa:a as de­
mais áasses 

O PROGRAMA DE COOPERATIVAS 

Completada a m ontagem do novo pro­
grama, deu-se início. em 1966. ao financia• 
menlo dos primeiros projetos de coopera­
tivas. com a simultânea entrada em opera· 
çiio dos primeiros órgiios assessore s: 
I nocoop-GB , Jnocoop-Centrab. 
fnocoop-Sesc-MG e lnocoop-RS. quase 10-

dos constituídos com a partiápação das As­
soáacões dos Dirigentes Cristãos de Empre­
sas (ÁDCE). 

Em 1967, surge. na Bahia. tambêm por 
iniciativa da ADCE local o então denominado 
Instituto de Orientacão às Cooperativas Ha­
bitacionais da Bahia - lnocoop-BA. hoje 
Instituto de Orientação às Cooperativas da 
Bahia e Sergípe - lnocoop-Base -, sendo 
organizadas entre 1968 e 1969 as primeiras 
cooperatias do estado : em Ilhéus 
(Cohabopil. em Paulo Afonso (Cohtepa) e 
em Salvador (Choebb e Cetepro). 

Em !978, quando. por força dos desa­
fios enfrentados.já se haviam transformado 
em cooperativas ""abertas·•. ampliando os 
limites de renda áas famílias a serem atendi­
das, passam as cooperativas habitacionais 
por significativas mudanças em sua organi• 
zação e funcionamento, ganhando maior 
fle_yjbilidade e liberdade de atuação. 

A eclosão, também. dos problemas do 
FCVS (Fundo de Compensação das Variá­
ções Salariais). que deveria cobrir os saldos 
residuais das dividas dos mutuários. resul­
tantes da diversidade entre os índices de 
correção utilizados para os saldos devedo­
res e as prestações, põe em fuga os agentes 
do SBPE. que deixam de participar do pro­
grama. salvo raras exceções, dentre elas a 
Caixa Econômica Federal. 

Incapaz de resistir às críticas que. de toda 
parte, lhes são dirigidas. inclusive dentro do 
próprio governo, o BNH termina por ser ex­
tinto em 1986. pelo Decreto-Lei n? 2.29l. 
de 21 de novembro, acusando, então, a 
marca de mais de meio-milhão de unidades 
produzidas através das cooperativas. 

Durante o dilidl processo de ajustamen­
to que experimentou entre fins de 1986 e 
principio de 1987, quando foi fcita, repenti­
namente. sucessora do BNH em todos seus 
direitos e obrigações, a Caixa Econômica 
Federal suspendeu todas as operações do 
Programa de Cooperativas Habitacionais, 
vindo depois a baixar nova regulamentação, 
com a qual, pouco a pouco, as cooperativas 
voltaram a obter financiamento para os seus 
projetos. 

Com o lançamento. em 1990, do Plano 
de Ação Imediata para Habitação, pelo en­
tão Ministério da Ação Social, nova oportu­
nidade se abre às cooperativas de atuar, 
como agentes promotores, num programa 
voltado para o atendimento a familias de 
baixa renda. 

As notórias distorções verificadas. con­
tudo, na implementação desse plano leva­
ram-no ao descrédito, vindo a frustrar aque­
la expectativa e terminando por agravar a 
já delicada situação do FGTS, cujos recursos 
ficaram comprometidos até o exerócio de 
1991, impossibilitando novas contratações. 

E importante registrar que, até esse pon­
to, a contribuição do Programa de Coope• 
rativas Habitacionais ao volume global de 
unidades produzidas no País. com financia• 
mento do SFH, ultrapassava a casa de um 
milhão de habitações, correspondendo a 
cerca de 20% do total. Deste número. cerca 
de 60 mil unidades representa a contribui­
ção das cooperativas assessoradas pelo 
lnocoop-Base. 
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H~bitação popular, 
intervenções e 

dinâmica urbana 
Angela Maria Gordilho Souza 

(Arquiteta, mestre pelo IPPUR/UFRJ f 
d F I e pro essora 
ª acu dade de Arquitetura da UFBA) 

Ainda. que a questão da habitação no 
Bras~ envolva, prioritariamente, as si­
tuaçoes de carêndas e condições su­

b~az:ias para a maioria da população que 
hoJe -:ve em áreas de favelas, a análise da 
dinâmica urbana das cidades contemporâ­
neas revela novas características que devem 
ser também consideradas, no sentido de 
tJ?lª requalificação da problemática habita­
a_onal ~ das reais possibilidades de interven­
ç'.'º· visando a uma melhor qualidade de 
vida. Além do reconhecimento da questão 
q~ãn_tita~. q~e aponta atualmente para um 
d~fia_t hab1taao~al no Brasil ultrapassando 
o mdice d~ 1 O milhões de moradias, é impor­
tante qua!üicá-/o em cada cidade e em cada 
área na cidade 

Nesse sentido, deve-se considerar, além 
dos "déf1d\s quantitativos" - carências de 
moradias, abrigo-, os " déf1àts qualitativos" 
- carências de habitabilidade, saneamento 
e infra-estrutura - e, mais ainda, o que aqui 
designa-se como "déficit qualitativo amplia­
do" - o direito à cidade, suas benfeitorias 
e ambiente coletivo. 

CONTEXTO ATUAL 
O período de crise econômica, que se 

vem intensificando desde o fmal dos anos 
70 até os dias atuais, tem refletido em todos 
os processos e instâncias da sociedade brasi­
leira. Nas cidades-metrópoles, observa-se a 
emergência de novos conteúdos no proces­
so de estruturação do espaço urbano, ao 
relacioná-lo à conformação espaáal das ocu­
pações habitacionais e as relações sociais 
na cidade. Nesse sentido, um fenômeno cru­
cial a ser apontado na nossa contempora­
neidade constitui a intensillcação das chama­
das invasões ou ocupações urbanas, a densi­
ficação e verticalização das velhas favelas 
e as intervenções públicas frente à questão. 

Nas grandes cidades, as primeiras fave­
las surgiram no bojo do movimento íniáal 
do processo de industrialização e da deca­
dênáa da economia de base agroexporta• 
dora, no irúáo deste século. lrúáam-se, en­
tão, a intensificação de fluxos migratórios 
e o processo de urbanização acelerado, ten­
do a população urbana passado de 30% 
(Dec. 30/40) para um índice atual de 75,5%, 
com previsão de 80% para o ano 2000, em 
relação à população do campo. Apes_'.3r do 
desenvolvimento industrial que entao se 
processou. o mercado de trabalho formal 
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não rem sido suficiente para absorver este 
':fesdr_,:lento populadonal rão abrupto. Esta 
s1tuaçao tem-se agravado diante do rebaixa­
mento do poder aquisitivo do salário míni• 
mo, que se depreciou em tomo de 75% em 
relação à década de 50, e a atual distnbuição 
de renda, em que se constata 56% dos traba­
lhadores brasileiros ganhando menos de 
dois SM e apenas 3% mais de 20 SM (Censo 
JBGE, 1991). • 

Quase sempre os aglomerados habita­
áonais precários surgiram conflitantemente 
em relação à propriedade do solo, mercado 
imobiliário e imagem urbana capitalista. No 
entanto, parecem ter sido absorvidos. en­
quanto menor custo possível para o capital 
em geral, no que tange à reprodução da força 
de trabalho. 

É possível afirmar que sempre houve 
uma certa expectativa pelo caráter "provi­
sório" deste tipo de ocupação habitacional, 
fadada, tendenáalmente, pela lógica capita­
lista de produção do espaço, a desapare­
cerem com o "desenvolvimento" e a serem 
absorvidas pelo movimento tendencial de 
modernização/homogeneização do espaço. 
Assim, na concepção urbanística da época, 
esta "'desordem" seria resolvida por via do 
mercado e das novas políticas habitaáonais 
de erradicação de favelas e construção de 
conjuntos nas periferias urbanas. 

Neste senúdo, a forte intervenção do Es­
tado, através do SFH-BNH. nas décadas de 
70/80, com ênfase na produção de novas 
unídades, mostrou-se insuficiente para con­
solidar este movimento de expansão da lógi­

•ca espacial capitalista, frente à pauperização 
crescente da população, o que, também, 
acabou por influir na falênáa e retraimento 
do sistema, em 1985. Pesquisas recentes 
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demonstram que para o período de 64184 
íoí construído um total de 4,8 milhões de: 
unidades, sendo que, deste total, 1,2 milhão 
de unidades destinou-se às camadas da po­
pulação até cinco SM, a maioria, entretanto, 
para as faixas de 3-5 SM. 

DADOS RECENTES 

Em Salvador, este processo de fragmen­
tação do espaço habitacinal se manifesta de 
forma acentuada. Os registros estatísticos 
existentes sobre habitação popular nessa ó· 
dade não dão conta desta totalidade frag­
mentada. Fala-se em 60-70% da população 
·de Salvador vivendo nas favelas em geral, 
e que o déficit habitacional atual seria em 
tomo de 200 a 250 mil novas unidades. 

Pesquisa recente, empreendida através 
da FAUFBA. com apoio do CNPq, revelou 
que desde 1946, quando regístrou-se a pri• 
meira invasão conheáda como Corta-Braço, 
atual bairro do Pero Vaz, até 1991. ocorreu 
um total de 452 invasões, sendo que apenas 
nessa última década registrou-se 48% do 
total de ocorrênáas. Desse total, 357 estão· 
mantidas e o restante, 95, foi erradicado ou 
relocado. Para o total das ocupações existen­
tes, os dados levantados estimam 118.246 
unidades habitaáonais, abrigando em torno 
de 591.230 habitantes, portanto cerca de 
30% dos 2.056.013 habitantes de Salvador. 

Em relação à manifestação espaáal na 
ádade, ao longo do tempo, verifica-se que 
as invasões ocorreram em praticamente to­
da a malha urbana.Tanto em áreas valori­
zadas, como também periféricas, em peque­
nos terrenos ou grandes glebas. 

DINÂMICA DE INTERVENÇÃO 

O próprio processo de urbanização, no 
qual as mvasões tiveram historicamente um 
papel importante enquanto agente estrutu­
rador do espaço, também valoriza as áreas 
ocupadas e, nesse sentido, as invasões pas­
~ a bloquear o espaço ocupado, impe­
dindo o seu ingresso no árcuito do mercado 
imobiliário formal Esta situação de conflito 
acaba por levar o Estado a intervir cada vez 
mais sistematicamente e de formas diferen­
ciadas. 

Em síntese, em momentos distintos, têm 
surgido vários mecanismos de transforma­
ção e modemízaçiio desses espaços, tais co­
mo relocação, legalização e urbanização. Es­
tas intervenções acabam por atnbuir às po­
p_ulações de baixa renda o "lugar certo - na 
adade valorizada, compatíveis com o estâ­
!fiº. de desenvolviplento do capital imobi­
liãno. Dentre essas medidas, a relocação re­
presenta uma atuação mais controvertida 
já qu': implica na mudança imediata da po'. 
p~lac;ao_ ocupante, possibilitando a segrega­
çao soaal no espaço, como se observou na 
referida pesquisa. Esta demonstra claramen­
te que as invasões relocadas ou extintas 
na sua maioria, localizavam-se em áreas va '. 
lorizadas da ádade, enquanto que as áreas 
receptoras foram quase sempre escolhidas 
na periferia, onde se implantaram os lotea­
mentos públicos. 

Portanto, ao se privilegiar a leitura da es­
pacialidade na relação invasões{tnterven­
c;ões, é possível. tamb&n, identificar urna 
politica de atribuic;ào espacial ao longo de 
lodo o proc~~- po1itlca c.5-UI qwe con.tnbui 
para a estratlflcac;llo e.sp,,dal da cidade, dlsd· 
plmando a posse e uso do solo. frente à 
dinâmica de valorização do capital imobi­
liário. 

TENDÊNCIAS 

Estas análises são indicadoras de que a 
questão da habitação atualmente se tomou 
uma realidade mais complexa, fragmentada 
e que deverá passar por subsídios significa­
tivos. Nesse sentido, as intervenções devem 
considerar a idéia de que cada caso é um 
caso, seja em nível da ádade ou do aglome• 
tado em si Faz-se necessário conhecu a 
identidade de cada urúverso de per si. bus­
cando reconhecer mecanismos próprios, 
que, valorizados, poderão permitir o desen­
volvimento auto-sustentado e a sua integra­
ção na dinâmica urbana. 

Em relação às invasões em Salvador, 
atualmente, a maior parte constitui ãrea su­
ceptível à habitação, podendo passar por 
processos de melhoria habitaáonal adequa­
da a cada área, urbanizando-se e legalizan. 
do-se de forma adequada a evitar especu­
lação e segregação no espaço urbano. 

Dados recentes publicados, para a cidade 
de São Paulo, demonstram que os custos 
da urbanização CUSS6,000/uníd.) e da relo­
cação (US$!0,000/urúd.) ex.cedem em mui­
to aos de oferta planejada. E urgente anteá­
par-se à ocupação aleatória, considerando, 
alérr, dos indicadores quantitativos, témicos 
e tecnológicos, as condições qualitativas de 
infra-estrutura e do ambiente urbano, enfim, 
do direito à cidade, no sentido de enfrentar 
este défiát habitaáonal ampliado. 
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Sérgio Mattos: 
esta última etapa de nossa N mesa-redonda vamos tratar 
exatamente da politica habitacional 

brasileira que está cheia de erros e acerto~. 
Os planos dos governos federal e estadual 
para a habitação popular, os problemas de 
ordem financeira e a crise do setor serão 
analisados. 
Como gerar recursos para resolver o 
problema da habitação? O que aconteceu 
ou está acontecendo com os recursos do 
FGTS? Aonde são aplicados os recursos 
do Finsocial? Existe uma falta de estimulo 
para captação da poupança popular, 
visando arrecadar mais recursos para o 
financiamento de obras populares? O que 
fazer diante destes problemas? Que lições 
poderemos obter dos erros e como 
multiplicar os acertos? Quais são as nossas 
perspectivas? Começamos esta etapa, "A 
política habitacional - erros e acertos", 
com o depoimento do Secretário Nacional 
de Habitação. 

Secretar~ da Habitação quer 
atender 700 mil famílias em 94 

Dr. Adolfo Marinho Pontes 
(Secretário Nacional da Habitação, 
• Ministério da Ação Social) 

A habitação, nós todos sabemos, re­
trata com muita fidelidade o perfil 

de wn governo. A sua preocupação social 
e as suas intenções económicas. E no ca­
so espeáfico do Brasil. nós percebemos 
que da década de 30 até o início do BNH, 
tudo o que foi produzido não ultrapassou 
o total de 140 mil unidades. A seguir veio 
a era do BNH, e, se olharmos numerica­
mente, em 22 anos, foram produzidas 
4,5 milhões de habitações. Pena é que 
desse total, apenas um milhão foi de fato 
habitação popular. Então, não é de se es­
tranhar o déficit que estamos encontran­
do. 

Não hã por que negar que o País nos 
últimos 30 anos teve uma política urbana 
que foi capaz de, num espaço muito redu­
zido, construir pelo menos 1 O metrópoles 
internacionais. Mas, paradoxalmente, é 
nessas metrópoles internacionais que nós 
temos os bolsões de pobreza que tam­
bém são recordes mundiais. Então é wna 
política contraditória que revela com mui­
ta clareza o perfú do governo, que se defi­
rúu por uma política urbana industrial con­
centradora, de investimentos, de renda, 
de gente e, no caso agora, de miséria. 
É esse o retraio sintético da realidade que 
vivemos agora. E é com essa herança 
maldita que nós começamos nossos tra­
balhos no Minístério do Bem-Estar Social. 

Temos hoje em produção no Brasil 
294 mil urúdades, e os recursos da dota­
ção não chegam para atender 40 mil. e 
faço questão de frisar. urúdades cujos con­
tratos foram firmados em 91. Como esses 
recursos do Fundo de Garantia, que é pa­
trimôrúo do trabalhador brasileiro, foram 
durante esse tempo todo tratados de wna 
maneira predatória, dilapidados. temos 

que buscar objetivamente resultados de 
modo a atender o quanto antes a socie­
dade brasileira. Nesse sentido está ocor­
rendo uma transferência de recursos do 
Fundo de Desenvolvimento Social, da or­
dem de dois trilhões, que vão permitir 
a conclusão de 160 mil urúdades do total 
de 294. E há, por parte do Conselho de 
Curadores, o interesse e empenho muito 
grande de buscar o equacionamento de 
questões do tipo sonegação, combate à 
inadirnpléncia, comercialização de imó­
veis jã constnúdos. 

O Fundo de Garantia atende a wna 
camada, quando muito, de três a 12 salá­
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rios. O que remanesce do Fundo de De­
senvolvimento Social deve ser aplicado 
para quem ganha de trés a oito salários. 
com financiamentos individuais, que é 
wna alternativa, mas não resolve tudo, 
p~rque nós não podemos negar a econo- f r, 
mJa de escala. - l' • - ' 

O sistema brasileiro de poupança tem J [ · _: . , ~ 

-- . A 

hoje uma captação semelhante ao que ·---1 _ ~i---:,.,,;-~ ' • 
havia em março de 90. no início do gover- Dr. Adolfo Marinho Pont '"' -'-~-, 
no Collor. Portanto, bastante dinheiro. De- es 
pósito especial remunerado, isso por volta 
de US$20 bilhões; depósito especial re­
munerado, US$7 bilhões. Isso é dinheiro 
da poupança. Estamos em negociação, 
não só com as entidades de sistema brasi­
leiro de poupança e empréstimo, mas 
com o Banco Central, Mundial, no sentido 
de conseguir aplicação, ainda este ano, 
de US$2 bilhões. 

Esse entendimento foi interrompido 
porque está havendo mudanças no Banco 
Central, que serão retomadas com o novo 
presidente. Acreditamos que deve haver 
sucesso nessa negociação, da qual partici­
pam também entidades governamentais 
do Mirústério da Fazenda e entidades pri­
vadas. 

Os contatos já foram mantidos e é 
preciso, nesse sentido, que se reformu­
lem algumas práticas, alguns procedi-

mentes. É preciso, sem falar no desper­
dício, no campo tecnológico, nos procedi­
mentos administrativos antiquados, e em 
suma, há uma necessidade imperiosa de 
se mudar a cultura no tratamento disso, 
principalmente porque esses recursos 
(poupança, fundos de pensão, seguro) to­
dos têm dono e todos têm preço. E ne­
nhum dono quer abrir mão disso. 

A primazia. a prioridade do governo. 
é com quem ganha até três salários miní­
mos. E, dentro da estatística do IBGE, cor­
responde a mais ou menos 60% das famí­
lias do Brasil. Quem ganha até três salários 
mínimos não tem como resolver o proble­
ma da_ habitação, c<?": TR, com relação 
bancãna, com emprestirno, com reajuste. 
Para essa faixa de renda, temos que resol­
ver o problema habitacional com recursos 
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orçamentários. Seguir apenas o que estã 
na Constituição, Artigo 23. 

Nesse sentido. estão sendo lançados 
dois programas. voltados para a popu­
lação até três salários: " Programa Habitar 
Brasil" .. para muniápios que tenham po­
pulação superior a 50 mil habiiantes, e 
"Programa Morar Muniápio", para os mu­
niápios com até 50 mil habitantes. A dire­
triz do nosso trabalho é solidariedade, é 
a parceria. Cabe ao governo federal esti­
mular. sugerir. propor, e o programa é 
isso. Um programa que será aperfeiçoado 
por quantos vão participar dele. Em sínte­
se, esse programa prevê a urbanização 
das favelas, regularização fundiária. im­
plantação da infra-estrutura, melhorias 
habitacionais, construção de casas que 
precisam ser deslocadas. relocadas. 

Além disso. esses recursos, que se.rão 
repasados a estados e muniápios. deve­
rão ser canalizados para um fundo. É pre­
ciso que nesse programa, ao contrário da 
prática usual, os recursos destinados à 
baixa renda sejam de fato aplicados nas 
fam.ilias carentes, e que não se percam 
no caminho com uma série de taxas de 
admirústração e wna série de coisas que 
diminuem, encurtam os recursos. 

As casas deverão ser feitas em muti ­
rão ou auto-ajuda_ A infra-estrutura pode­
rá ser contratada pela prefeitura. Insisti­
mos em dizer que este !1ão é wn progra­
ma só, na verd?de ele representa um pro­
grama triplo. E preciso que esse grupo 
que realiza esse trabalho fisíco possa se 
organizar mais, até porque, ultrapassada 
essa fase. há outras conquistas, é a cre­
che, a escola, a saúde, a segurança e, 
principalmente, a manutenção, a opera­
ção daquela área. 

E o terceiro aspecto. talvez mais im­
portante até que os dois primeiros, é que 
o progama é voltado para a capacitação 
profissional Esse programa deve ser vol­
tado e esse dinheiro deve ser aplicado 
nesse sentido, buscando a capacitação do 
pedreiro, carpinteiro, encanadores. bom­
beiros e eletricistas. 

Sabemos perfeitamente que várias ex­
periências nesse sentido tiveram muito 
éxito antes e durante. Trveram fracassos 
depois, por causa da transparência, por­
que hã uma inadequação do homem que 
mora numç favela para morar num bairro, 
wna vez que ele não tem renda, a renda 
é eventual, e ele se sente pressionado, 
acossado pelos papéis (como eles se refe­
rem às éontas de água e de luz). É preciso 
que ele se capacite a honrar esses com­
promissos. 

Não é um empreendimento. como se 
diz. a fundo perdido. Fundo perdido é 
o Fundo de Garantia. Esse está perdido, 
e nós vamos ter que fazer um esforço 
enorme para recupera-lo_ Porque o retor­
no vai se élar, em primeiro lugar. pelo 
trabalho voluntário, quase que um es­
cambo moderno. em que as pessoas 
compram as coisas com o suor do rosto, 
jã que não têm renda monetária. 

Vai voltar porque está previsto que a 
família que vai construir sua casa deve, 
durante pelo menos ánco anos, pagar pe­
lo menos 5% do salário mínimo. Podendo 
ser mais, a critério do conselho. 

Por isso, é preciso que algumas ques­
tões deixem de ser tratadas de m aneira 
hipócrita. Ninguém vai resolver o proble­
ma do menÍ!lo ~e rua, porque todo me-

(Continua na Pág. 21) 
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rúno q~e ~ive e mora !'!ª rua é porque 
a famíli? nao tem casa. E absolutamente 
unpossrvel atacar esse problema a nã 
ser na sua globalidade. 0 

. A favela_ é_ho~e o lugar de maiorviolén­
aa. A conVJVenaa com a violência faz do 
favelado hoje a pessoa que mais sofre 
com a violência. porque está no seu coti­
diano. Na fave_la existe um poder paralelo. 
onde predomina a lei do cão. E preciso 
que, com a urbanização das favelas a 
iluminação, abertura das ruas, haja ~m 
grande trabalho de combate à violência . 
Em suma. é um programa que visa sobre­
tudo a reprodução do que se faz aqui nes­
sa mesa-redonda: a parceria. o trabalho 
compartilhado. São essas as diretrizes do 
programa, na Secretaria Nacional de Ha­
bitação. Estamos à disposição, procuran-

. do contatar com governadores e prefeitos, 
para popularizar o programa, que começa 
com o exemplo interno do ministério. É 
um programa integrado, do qual partici­
pam as secretarias de Habitação, de Sa­
neamento e a de Promoção Humana. Isto 
porque é possível construir conjunto habi­
tacional com infra-estrutura: 

Gostaria de, mais urna vez parabe­
nizar esse veículo de comunicação de 
massa. A TARDE. na pessoa .do jornalista 
Jorge Calmon, parabenizar a Igreja, na 
pessoa do cardeal dom Lucas, que em 
boa hora, num momento oportuno, a 
Igreja entra de modo mais explícito. mais 
generalizado, numa questão em que ela 
colabora há muito tempo. Será uma par­
ceria importante. e nós, numa visão geral 
do problema da habitação, afirmamos 
que a primazia do governo está concen­
trada para quem ganha até três salários, 
na certeza de que um programa como 
esse não é um programa localizado. 

No ano que vem, no Orçamento de 
94. esses conselhos municipaís e esta­
duais vão exigir dotação orçamentária, o 
que vai iniciar no País uma nova linha 
de trabalho, uma nova sistemática, quan­
do. a partir do primeiro dia do ano, nós 
vamos saber de quanto dispomos. Atual­
mente, temos apenas 257 milhõe~ (orça­
mento de 93). que vai nos permitir aten­
der a 180 mil familias. Com a votação 
do lPMF já acontecida e a sua regulamen­
tação, com transferência de 20% p~ra ? 
setor habitacional. esperamos atmgJC 
US$ l bilhão da União, acrescido de m~: 
de US$300 milhões de estados e murua­
pios, o que vai permitir _o atei:idimento 
de 700 mil familias, ou seJa, mais ou me­
nos a metade do que o BNH atendeu em 
22 anos, mas isso é apenas o começo. 
Precisamos. no entanto. continuar mere­
cendo o apoio, ter a con~gação de esfor­
ços da sociedade como um to?º· porque 
este é um programa que a soc_i~dade b_ra­
sileira tem para saldar a sua clíVJda soaaL 

O governo do 
estado e 

são do problema habitacional 
no estado. 

O exemplo de Salvador. 
onde o ritmo .de favelização 
teve ampliado em mais de 
200 o número de favelas so-
mente na década de 80, de­
monstra tão-somente que o 
abrigo na cidade, para aque­
les de baixos rendimentos. só 
pode ser conseguido apro­
priando-se de terrenos de ter­
ceiros e autoconstruindo com a habitação 

Dr. César Borges 
(Secretário de Saneamento, Recursos 

Hídricos e da Habitação do Estado da Bahia) 

questão da habitação popular no A Brasil. na beirada do século 21, 
apresenta contornos dramáticos 

nas grandes e médias ádades, e até em 
alguns pequenos muniápios, quadro este 
onde insere-se o estado da Bahia. 
O empobrecimento da população, a falên­
cia virtual dos mecanismos de financia­
mento do SFH e a contínua migração para 
os grandes centros não deixaram outra 
saída senão a favelização de grandes es­
paços da cidade brasileira. 

Em Salvador, na década de 80, foram 
construídos aproximadamente 200 mil 
novos domid1ios, destes, 24.51 % não ti­
veram qualquer financiamento habitacio­
nal ou ajuda oficial. 19,70% foram unida­
des em favelas e invasões. 3.59% foram 
produzidos pela prefeitura, 18, 10% pela 
Urbis e 13.55% pelo lnocoop os 20,56% 
restantes foram produzidos por empresas 
da construção civil com participação de 
agentes financeiros e, ainda assim. em 
1991 a carência habitaáonal era de 150 
mil habitações. 

Numa realidade em que a variável 
renda é determinante e de lenta mudança, ~ 
a demanda habitacional é, além de quan- ~ 
titativa, bem mais qualitativa, correspo- ,:; 
dendo à oferta de melhores condições de ~ 
habitabilidade, de serviços de infra-estru- ~ 
tura básica e legalização fundiária acres- ~ ,' 
cida da produção de novas habitações. ""· 

Da carência de habitações estimada 
em 1991, de 519.665 em todo o estado 
da Bahia, 35% é demanda qualitativa. Da 
demanda total, 66.62% estão concentra­
dos nas faixas de O a 2 SM. e 27,98% 
na faixa de 2 a 5 SM, representando por­
tanto 94.6% de toda a demanda habita­
cional do estado. 

Quando se observa que os números 
obtidos na década de 80, para a Bahia, 
representam (80/85), a fase de maior cap­
tação de recursos do SFH, e que estes 
recursos na década de 90 tendem a se 
exaurir ou serem aplicados em muito me­
n o r escala, se verifica a dimen-

os materiais que se puder obter. 
A realidade é que a questão habita­

áonal não pode ser sanada a curto prazo 
e não pode prescindir da participação de 
nenhum dos segmentos da sociedade. 
Em especial aqueles setores que puderem 
sair da crise fortalecidos devem se irmanar 
no esforço nacional para dar os passos 
necessários à formulação e implementa­
ção de ações que efetivamente modifi­
quem o grave quadro habitacional das ci­
dades. 

SITCAÇÃO NA BAHIA 
Ao findar o período administrativo 

1987/1991, o setor de Habitação Popular 
do Governo do Estado da Bahia estava 
em situação de calamidade, apresentan­
do os seguintes problemas principais: 

1 - Descrédito popular generalizado 
- O Programa Minha Casa, anunciado 
pelo governo. não havia construído uma 
úrúca urúdade. e as 72.000 pessoas inscri­
tas viam frustradas as esperanças de aces­
so à casa própria: 

2 - Criação e posterior desmorali­
zação do importante instrumento de alo­
cação de recursos para o setor habitação, 

com o aumento da alíquota do ICMS de 
17% para 18%. sem que nenhum centavo 
tenha sido alocado para este fim durante 
a sua vigência; 

3 - O patrimônio fundiário da Urbis 
depredado 

4- Obras inacabadas e com invasões 
- Diversos conjuntos estavam com obras 
paralisadas ou invadidos por fal ta de co­
mercialização, 

5 - Descontrole de cobrança de cré­
dito - a inadimplência dos mutuários pa­
ra com o sistema chegava a ating'u 82%; 

6 - Inadimpléncia da Urbis com a 
Caixa Econômica Federal, impedindo-a 
de contrair novos empréstimos, 

7 - Descontinuidade administrativa 
- Após 13 diretores-presidentes no pe­
óodo de quatro anos. a Urbis apresentava 
graves disfunções administrativas e gran­
de desmobilização funcional . 

Finalmente, como o setor de habita­
ção do go,vemo apresentava-se bastante 
anacrônico, desintegrado e inadimplente. 
os financiamentos estavam sendo obtidos 
pelo empresariado privado diretamente 
ao sistema financeiro, sem ingerência da 
Urbis, o que resultou em graves proble­
mas de elevação de custos das obras ditas 
"populares", contratadas e gerando pro­
blemas de incompatibilidade de renda 
dos beneficiados com as prestações, pois 
o programa PAIH, do SFH, previsto para 
atender à população de baixa renda com 
a construção de embriões de no máY.imo 
26m2. custa em média 720 UPF (aproxi­
madamente Cr$105 mi\hõe.s a va\or 
atual) , com prestações mensais que hoje 
ultrapassam Cr$ l milhão, fugindo inteira­
mente à capacidade de pagamento do pú­
blico ao qual se destinava o programa. 

HABITAÇÃO NO NOVO GOVERNO 

O primeiro passo da atual adminis­
tração foi reorganizar o setor habitação 
dentro da nova estrutura do governo esta­
dual. A Secretaria de Recursos Hídricos, 
Saneamento e Habitação passou a ser 
o instrumento da definição política habita­
cional do estado. tendo a Urbís como sua 
executora . 

Foi criada a Coordenação de Habi­
tação - Cohab - . com o objetivo' de 
assessorar o secretário na implementa­
ção da politica habitacional do governo 
do estado. 

O Plano de Habitação Social foi con­
cluído em 1991 e está· em fase de divul­
gação para início de discussões com to­
dos os segmentos interessados da socie­
dade. Nele estão contidos as linhas dire­
trizes da política de habitação e as indica­
ções de atuação dos diversos agentes pú­
blicos e privados. 

O governo procu_rou criar instrumen­
tos que viessem a agilizar a implemen-

(Continua na Pág. 22) 
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lação do plano, sendo criado, em 10 de 
março de 1992, através do Decreto 
1.028/92. o Balcão de Viabilidade e Apro­
vação de Projetos Complementares aos 
Empreendimentos Habitacionais, com o 
objetivo de dotar o selor de mecanismos 
que tomavam rápida e eficiente a trami­
tação de processos para viabilização e 
aprovação de projetos. 

Pela Portaria n~0l3/92, de !Ode mar­
ço de 1992, foi instituído o Balcão de 
Atendimento à Habitação Municipal 
(BAHM), que é um programa de assis­
tência técnica aos muniápios com máxi­
mo de 10 mil habitantes. sob a forma 
de diagnósticos, projetos, fiscalização de 
obras, visando a melhoria das condições 
de habitabilidade dos muniápios de pe­
queno porte e que não são agradados 
com programas convencionais. 

A Urbis, como órgão executor do go­
verno do estado, está sendo reestrutu­
rada e modernizada. 

Com todo este trabalho, o governo 
do estado se preparou para deflagrar um 
plano que viesse pelo menos minimizar 
o problema habitacional do estado, po­
rém a crise econômica nacional atingiu 
os pilares do Sistema F"manceiro da Habi­
tação, reduzindo a receita do FGTS, os 
depósitos em caderneta de poupança, 
provocando profundas defasagens entre 
reajustes de prestações e salários. 

Em 1991 , foi dado iníáo à construção 
de aproximadamente 30 mil unidades 
em todo o estado pelos programas PAIH, 
PROHAP, distribuídos em dezenas de -
muniápíos, porém, várias destas obras 
estão atualmente paralisadas por falta de 
recursos, além do agravante que, em 
1992, nem mesmo o percentual desti­
nado à Bahia, e preconizado pelo Conse­
lho Curador do FGTS, foi liberado, não 
sendo assinado nenhum contrato para 
construção de novos projetos. 

Busca o ·governo estadual soluções 
para a grave crise, alocando recursos pró­
prios orçamentários para a área da habi­
tação. Tais recursos serão aplicados em 
programas de lotes urbanizados para 
atendimento às faixas de população de 
O a 3 salários mínimos, na capital e nas 
20 maiores cidades do interior. 

O primeiro dos projetos em implan­
tação é o Conjunto Vida Nova, situado 
na RMS, no muniápio de Lauro de Frei­
tas, que em sua l ~ etapa benefiáará dnco 
mil familias. 

A Secretaria de Recursos Hídricos, Sa­
neamento e Habitação vem ainda, bus­
cando como mela para o ano de 1993, 
captar recursos na CEF e em outras fon­
tes, para produzir habitações e melhorar 
as condições de moradias existentes, pro­
curando reduzir o déficit habitaáonal nas 
populações de até cinco salârios míni­
mos. 

Concluindo. ressaltamos a necessida­
de de o governo federal alocar recursos 
substanciais para o setor, principalmente 
a título de subsídios, sem uso político e 
demagógico, sob pena de di spersão e 
baixo aproveiiamento, bem como a con­
gregação de esforços de todos os setores 
envolvidos e interessados pelo problema 
habitacional, que atualmente não é ape­
nas dos governos, porém de toda a coleti­
vidade . . 

Síntese dos 
problemas e 
diflculdad s 

Júlio Dunham 
(Presidente do Sindicato da Indústria da 

Construção do Estado da Bahia). 

principal problema da Política Habi-0 tacional é a sua inexistência. De fato, 
após a extinção do BNH foram tantos 

os desencontros, incontáveis os erros, q'ue 
seria cansativo elencá-los; quanto aos 
acertos foram poucos e diminutos, portan­
to irrelevante mencioná-los. 

A crise econômica bateu fundo no se-
tor habitacional e em especial no segmento 
popular. A política "pseudo-mo- , 
demizante" do desgoverno Collor 
nos levou a uma recessão profun­
da e sem precedentes, sob o pre­
texto de combate à inflação, o 
que de resto mostrou-se absolu­
tamente inócuo (não se combate 
inflação com recessão duradou­
ra). As conseqüências foram du­
plamente perversas. Se pelo lado 
da captação de recursos via FGTS 
o ingresso líquido esvaia-se até 
tomar-se negativo (emperrando a 
produção), em decorrência do 
desumano arrocho salarial e das 
elevadas taxas de desemprego, 
na outra ponta, os mesmos fato­
res liquidaram o mercado com a 
destruição do poder aquisitivo 
das massas, inviabilizando a co• 
merciallzação. 

Além dos problemas genéri­
cos e macroeconômicos já cita­
dos e para que se possa melhor 
avaliar a gravidade da situação, 
basta verificar que o orçamento 
do FGTS aprovado para o exer­
cício de 1993, prevê a disponi­
bilidade de apenas 21,5% dos re­
cursos necessários para cumprir 
o programa estabelecido, manti­
dos os parâmetros utilizados na 
sua preparação. J 

em razão dos saques das contas inativas 
e das contas dos funcionários públicos. em 
decorrência do regime juridico único 

Todas as deformações preásam ser cor­
rigidas e as possíveis irregularidades devida­
mente apuradas 

No entanto, é absolutamente·inquestio­
nável que qualquer solução que não impli• 
que na manutenção dos contratos Já assina­
dos. agravará ainda mais a situação, aumen­
tando o prejuízo que hojejá está sendo ab­
sorvido por toda a sociedade. 

O levantamento real e atualizado dos nú-

A situação é tão grave que os ~ 
membros do Conselho Curador do ~ 
FGTS decidiram, na última reunião, ';; 
externar e regtStrar publicamente -~ 
os fatos. através de documentos ! 
especificos e de entrevistas à l!TI· & _ ....e,,,._ .... _. 
prensa, ressaltando inclusive a Dr. Júlio Dunham possibilidade de seu agravamento. 

Fica claro, para o setor que represen­
tam os. que a solução dos problemas que 
envolvem estas centenas de contratos não 
poderá ser encontrada. nem mesmo a mé­
dio prazo, se depender exclusivamente dos 
recursos do FGTS. 

São várias as razões supervinientes que 
conduziram a esta situação, e es tão bem 
claras nos pronunciamentos de diversos 
conselheiros do FGTS, _generalizada sone­
gação do recolhimento das contribuições do 
FGTS: alto índice de inadimplência, sobre­
tudo por parte do setor público, excesso de 
contmtações no fi nal do exercicio de 199 l; 
elevados custos de administração do FGTS, 
iminente e expressiva evasão de recursos. 

meros necessários à manutenção das obras 
pode ser prontamente obtJdojunto ao Minis­
tério do Bem-Estar Social ou a Caixa Econô­
mica Federal. É estimado em aproximada­
mente 300 milhões de UPFs, para o periodo 
93/94. 

No momento em que o governo. de­
monstrando sensibilidade social. anuncia o 
inicio de investimentos na área de habitação 
popular, com recursos provenientes de ou­
tms fontes, entendemos ser imprescindível 
a manutenção da prioridade para a conclu­
são das obras em andamento finanaados 
pelo FGTS (são quase 300.000 unidades. 
além de dezenas de contratos relativos a 
obras de saneamento e infra-estrutura). sem 
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prejuízo da implementaçiio de novos proje· 
tos e programas. 

SUGESTÕES 
J. Reformulação do SFH enfocando prin• 

cipalmente os seguintes aspectos, 

o Criação de um ministério parnencarregr ­
se exclusivamente do desenvolvrrnento ur• 
bano. tratando de ha~itação~ saneam~~to e 
infra-estrutura. em cuJa gestao da po_uuca_ e 
dos recursos. comaria com a part,apaçzo 
da sociedade através de entidades represen• 
Iativas dos diversos segmentos ligados ao 
setor. 
o Estabelecimento de faJXas de mutuários 
privilegiando familias no paramar _de b~!Xà 
renda, (até 3 s.m .) onde as moradias renam 
subsídios com recursos do orçamento da 
união, estados e munidpios podendo a pres­
tação comprometer até 5 % (dnco por cento) 
da renda familiar; 

o As moradias destinadas às familias na fai ­
xa de renda média-baixa, (de 3 a 7 s.m.) 
teriam sua infra-estrutura e terreno custea­
dos pelo poder público. e os juros dos finan­
ciamentos das unidades iguais aos de remu­
neração do FGTS. 

O As moradias destinadas à famí­
lias na faixa de renda m édia-média, 
(de 7 a 20 s.m .J teriam suas iníra­
estruturas e terrenos custeados pe­
lo poder público, e os j uros dos 
linand amentos das unidades cm 
tabela progressm a partir da remu­
neração das cadernetas de Pou­
pança até o nível máxim o de 12.'if 
(doze por cento) como previsto na 
Constituição. 

o A classe média-alta (rendas aá­
ma de 20 s.m.) seria atendida pelo 
SBPE em moldes semelhantes ao 
financiamento atual. mas com a 
obngatoriedade de aplicação dos 
recursos captados pelo sistema. 
fiscalizados por entidades ligadas 
ao setor produtivo, à partir desiste• 
ma de informações transparentes. 

2. Adocão de medidas pelo go­
verno fede.ral. visando o combate 
aos cartéis . principalmente do á­
mento, aço, vidros e plásticos. que 
formam os materiais básicos para 
a construção de moradias popula­
res. tais como: 

A - Eliminação das taxas de 
importação dos matenais básicos 
destinados â habitação popular, 

B - Modernização dos portos 
tanto no que diz respeito à leg,sla­
ção do seu fundonarnento, quanto 
à renovação dos equipamentos. Só 
como exemplo, podemos citar a 
presente importação do cimento 
feita por um " pool" de empresas 
ba ianas, quando os serviços por­

luários do Brasil custaram 3,5 vezes (250% l 
mais caro que na Romênia, pais onde a mer• 
cadoría foi importada. 

3. Redução da Carga Tributária em todos 
os níveis da Construção das Moradias. princi­
palmente as populares, desde a fabricação 
dos produtos a esta destinados, até ãs taxas 
lcg:iis de título da propriedade ao adquirente 
ào imôvel. 

4. Implementação pelo governo federal 
e estadual de programas de incentivo e pro­
teção às pesquisas de fabricação de mate• 
riais e metodologias executivas que resultem 
em redução de custos para a construção de 
moradias populares (Pesquisa e Desenvol­
vimento Tecnológico). 



Dr. Manoel Alfredo Filho 
(Superintendente Regional da Caixa 

Econômica Federal) 

H abitação .é um problema gravissimo no 
Brasil, ennuzado no tempo. A sociedade 
desinstrumental.izada e inerte assiste ao 

~fado acobertar elefantes brancos improdu­
llVos e despendiosos, em detrimen10 de uma 
população tremendamenle empobrecida e fa­
velada. Estudos apontam que o problema da 
mora?ia foi agravado pela maciça migração po­
pulaoonal do campo para a cidade. 

Assim, como forma de atacar o probfema 
que se situa ao lado dos mais graves do País, 
o governo Criou. em 1964, o Banco Nacional 
da Habilação. não conseguindo, entretanlo, so­
lucioná-lo. O Sistema Financeiro da Habitação. 
adolado com base nos r"cursos de caderneta 
de poupança e do FGTS. eslá indissol1Nelmen1e 
figado a critérios de relomo efetivo da aplicação, 
de forma a garantir os poupadores, incidindo 
aí um dos entraves maiores ao pleno atingí­
ml?f!IO dos seus objetivos predpuos. 

E preciso que se diga. claramen1e, que as 
camadas mais pobres da população raramen1e 

- tiveram acesso ao Sislema Fmanceirao da Habi­
tação. dado que nunca possuíram condições 
efetivas de assumir compromisso real de paga­
menlo das prestações de relomo do linancia­
menlo. Como não havia deJlnição. e ainda não 
há, em nível governamental. de aplicar-se recur­
sos no Tesouro na construção de habitações. 
,os recursos do Sistema Financeiro só foram 

- acessíveis. em grande parte. a familias com ren­
da superior a quatro salários mínimos, resul­
tando daí que a massa de desposswdos e ""des­
carnisados" estava ma.rglnlJ!tzada do slsrema. 
por defuúção. Por isso. pode-se admitir que me­
nos de 10% dos rttWSos lotals do Sistema 
Rnanceito do. Habitação. após criado o Banco 
Nacional da Habilação. foram aplicados no 
atendimenlo das camadas mais pobres. 

U1ópico. portanto. querer-se solucio~ar o 
problema habitacional brarueiro com contigen­
tes populacionais paupémmos, ou 1otalmente 
à margem da economia de mercado. sem ne­
nhum tipo de subsidio gov~ental 

' Em 1990, nas diretrizes de açao do governo 
que se implantava, estabelecia-se a meta d~ 
produzir-se quatro nu1hões de _mora'?as ale 
1994 no País. Desses. 3,6 milhoes senam ca­
sas ~pulares de 20 a 4?'11'· l?ª.ra familias C?m 
renda de até cinco salários nurumos mensais. 

Assim. ao final de 1990, foi lan~do o P,:0-
grarna denominado Programa de Ação lmedia: 
la para Habitação - PAIH - . ~•evendo-~e dai 
a reduçõ substancial do défiat hab1ta:10nal, 
que à época. estimava-se em 10 ~oes de 
mo~c:üas. lendo como principal e úruco agente 
a Caixa Econôrrúca Federal 

Em decorrência do programa, foram_ co':tra· 
tadas, em nível nacional, 300.409 habítaç_oes. 
sendo que na Bahia contratou-se no pen?'1o 
de 1990/1991 a construção de 26.596 Wllda• 
des. o programa lastreou-se ~ recursos do 
fGTS, o que, de imediato. ex<:1wu as ~~ 
ou população com renda abaixo de do1S 
rios, em face da necessidade do retomo do 
investimento aplicado. 

É preciso entender-se que uma ~as alterna­
tivas de aquisiç-;io de moradia própna, por part! 
da maioria da população que na~ !em renes'!á 
certa ou ganha até dois salários maumos. de 
na autoconstrução, acoplada a P':'8~ d 
cunho semelhante ao até aqui considera 0 • . e­
vidamenle ajustado para a realidade brasileua. 

Habitação, um dire-1 
posto que deverJo conlarcom 
o apoio e a participação da 
União. dos estados e dos mu­
niápios. no caso pardalmenle 
subsidiados. objetivando: 
a) atender ii população de bai­
xa renda (até dois salários) e 
ou sem renda. so!udonando 
a fundo o problema habitacio­
nal das grandes cidades: 
b) equilibrar o orçamenlo fa­
miliar. mudando a Situação de 
estar este comprometido em 
quase 80% entre custo de mo­
radia (aluguel ou prestação + 
água + fuz) e transporte, co­
mo se apresenta alualmen1e; 
d evitar novos investimentos 
públicos em infra-estrutura 
(principalmente em áreas inva­
didas), direcionando-se recur­
sos para um melhor aproveita­
mento dos vazios wbanos; 
d) implementar-se política efe­
tiva de agregação do homem 
do campo através das solu­
ções constitucionais ofereci­
das, assim corno. com a cria­
ção de pólos económicos re­
gíonais, fi:rar-se a população 
do interior. ! 

:? 
Pllra viabi&zar. pode:r•s.e-la. ~ 

utilizar mecanismos já testa• '~ 
dos: o munióp;o doa o !erre- ~ 
no, o estado. e ou o rnurüdpio ~ :-_ __ 
assume a infra-estrutura bási--"-
ca. e a União, através da CEF. 
financia a juros subsidiados, 
com recursos orçamentários do Tesouro para 
este fim. apeneiçoando o Programa de Ação 
Imediata para Habitação - PAIH. _Cremos que. 
desse modo. teríamos a equaçao resolvida. 
Conjugadamente. ter-se-ia a exclusão. do pro­
grama, das parcelas referenles ã infra-estru!""' 
e terreno. com redução dos custos financeuos 
e a adoção de um cri1ério de cálculo de_ presta­
ções compatível com a r<:alidade brasileua. e 
certo seria que o programa ma aten~':-'· d': pron­
to. àqueles que ganhassem um salário rrurumo. 

Para o restante da população. isto é. a cama­
da desprovida de renda certa. observamos a 
necessidade de criação de comitê espe~.aljunto 
à área núnisterial competente do governo inte­
grada por representantes_ das ~ersas entida­
des civis, religiosas e científicas, alem de setores 
polilicos e empresariais. de modo a. desenvol­
ver-se estudos aprofi.mdados. com vtstas a pla­
no ou programa de governo que venha a~~ 
0 cerne da questão. eliminando-se a sua ma­
dência.. 

Constata-se. outrossim. em outra esfera do 
blema habitacional. a necessidad': de refor­

proulação dos valores sociais e de política gover­
:...ental de sorte a eliminar as causas qu_e 
- • büizam o acesso da população à casa pro­
m~ concentrando esforços na oferta de linhas 
~ créditos acessíveis à população. com menor 

custo e maior alcance soáaJ. Relevante seria 
o incentivo ao processo de autoconstrução , des­
tinando-se a esta linha de empréstimo recursos 
orçamentários da União, estado e municipios. 
Dentre oulras operações. esta linha de financia­
mento poderá atender às seguintes modalida­
des: financiarnenlo de lotes, financiamento de 

1987 2 .778 

1988 1.605 

1989 6.468 

1990 17.925 

1991 28.478 

1992 1.004 

de morar 
materiais de construção; fmanciamento de em­
brião. 

Em vista do exposto, füál é P"fceber-se a 
necessidade de urna mudança institucional que 
conlemp!e as díspares exigências básicas e con­
dições dos vários segmentos sociais de renda. 
ficando a ação do poder público conc"ntrada 
no a tendimento das camadas de renda mais 
baiY.a, separando-se os fü1anciamentos por seg­
men10 de habitação popular e de dasse média. 
O segmento popufar seria de in tei ra responsa­
bilidade da União, es tados e muniá p:o. 

Hipoteticamenle, se o mercado fosse capaz 
de ofe rtar, anuafmente. 2.000.000 de novas 
unidades habitacionars, levando-se em conta 
o número de jovens que adquirem a emanci­
pação e buscam formar um lar a cada ano. 
ou que se sentem impossibilitados por fal ta de 
moradia. o u ainda, que permanecem sob o 
mesmo te.to da familia. a uma taxa de maiori ­
dade de 1 % . poderíamos estimar o mínimo 
de seis anos para que o déficit habitacional esü­
mado em 1990 fosse debelado, ou seja. na 
virada do século. 

Todos os fatores reunidos damam por urna 
revis~o geral do Sistema F'manceíro da Habi­
tação em todas as suas e.sln.lturas. com knte:gra­
ç--do do c..stado. nos seus três níveis. ao proce.sso. 
com fonna de. satisfazer às necessidade habi\a­
donais da extensa faixa de: iX>PU-lac;ào d~ baix.l 
renda do Pob &1c ~ o momc::-nto de:. pe~r 
e agir~ 

No caso da CEF, basla haver disponibilidade 
de recursos do FGTS e das cademetas de pou­
pança para que sua capacidade de ação au­
mente de fonna significativa. Se a.!ém desta mu­
dança ocorrer a canalização de recursos do Te­
souro para fomenta r um programa de habitação 
popufar. conforme preconizam as diretriz_es go. 
vemamentais. estarão dadas as cond1çoc.s fi~ 
nanceiras para que o desempnho da CEF seja 
excepcional. 

O desempenho da CEFIBahia, nos últimos 
anos foi o seguinte, 

6.414.065 34.083.411 

3.266.244 17.356,347 

16.417.096 67.238.066 

32.845.331 174.535.323 

33.979.798 180.563. 716 

6.798.905 36.128.395 

d d ·ns:tituicões financeiros privados e um direito do povo, segundo a lei . Um ever osr . Al:Ml·BA 
ASSOOAÇÃO oe QlRtGENT6 DE Dl;o;u:sAS 

DO liCACADO l!iitOB:l..lÁRi'OOA 8AJ-MA. 
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ropostas res itantes da esa-redond 
Depois de dois turnos de depoimentos, debates e sugestões, coube ao presidente do Clube de Engenharia 

da Bahia, Dr. Fernando Alcoforado, na condição de último debatedor do dia, a tarefa de tecer considerações 
gerais a respeito do encontro e .apresentar, de forma sucinta, como um resultado concreto, as principais propostas 
levantadas durante a Mesa-Redonda sobre Habitação Popular: A seguir as propostas resultantes dos debates: 

► Realizar uma refonna agrária eficaz no 
País, que propicie o acesso a terra ao traba­
lhador rural, além de oferecer-lhe crédito e 
assistência técnica, a fim de reduzir o êxodo 
populacional do campo para as cidades. 

► Mudar o modelo de desenvolvimento 
do Brasil. desconcentrando as atividades eco­
nômicas do País nos grandes centros urbanos. 
com a adoção de poüUcas de desenvolvimenlo 
regional, voltadas para a implanlação de no­
vos pólos econômicos es1ra1egicamen1e locaU­
zados. com o objetivo de reduzir o fluxo migra­
tôrio para as grandes cidades do Brasil. 

► Promover o desenvolvimenlo de cida­
des de médlo porte, nas regiões metropoU­
tanas do Brasil. onde seriam Implantadas es­
truluras de produção de bens e serviços capa­
zes de fixar suas populações e alralr migrantes. 
reduzindo, desta fonna. a pressão populacio­
nal sobre as metrópoles 

► Adotar o método da au1oconstruçiio na 
produção de habilações para populações se.m 
renda certa ou que percebam alé !rês salários 
mínimos 

► Na oferta de moradias para as popula­
ções de baixa renda, o muniópio deve doar 
o tcneno. o estado e ou o muniápio assumem 
a infra-estrutura básica e a União Federal finan­
cia . a juros subsidiados, com recursos orça­
mentários do Tesouro, a unidade habiladonaL 

► O tamanho da unidade habílacional a 
ser construída deve garantir o mínimo indis­
pensável a uma rotina de vida compativel com 
o conforto. o bem-estar e a saúde dos mora­
dores. A sua localização deve eslar tanto quan­
to possível próxima dos locais de trabalho de 
seu!: habitantes para não onen\ -los com os 
cuslos de 1ranspor1e. 

► Uma nova política habitacional a ser im­
plementada no Pais deve buscar a eliminaçào 
do déllcit qualitativo ampliado. Não interessa 
apenas eliminar o défidl habitacional. É impor­
tante, também, o atendimento de outras ne­
cessidades. É preciso enlepder a moradia em 
nivcl do wbano. do direilo à cidade com todas 
as suas benfeitorias. 

► A habitação popular não pode ser subor­
dinada às regras do mercado. 

Os bancos privados devem também fi­
nanciar a cons1ruçào habitacional. e não ape­
nas a Caixa Econômic-a Federal. como ocorre 
alualmente. 

► Na construção de unidades habilacio­
nais e de sua infra-eslnltura básica . buscar 
a utilização tanto quanto passivei de materiais 
existentes e produzidos no local. 

Os programas de habitação popular só 
terão eficácia se os governos municipais exer­
cerem o controle sobre o uso do solo urbano. 
Além da legislação. é preciso que as prefeiluras 
municipais utilizem o imposto Imobiliário e 
a política de aquisição de terras. como lnslru­
mentos de controle do uso do solo urbano. 

► O governo federal deve manter como 
prioridade a conclusão das obras em anda­
mento financiadas pelo FGTS, que envolvem 
a conslnlção de cerca de 300 mil unidades 
habitacionais, bem como obras de saneamen­
to e infra- estrutura. sem prejuízo de novos 
projetos e programas. 

Constituir u.m minislério para encarre­
gar- se exclusivamenle do desenvolvimenlo 
urbano. 

Estabelecer a política de que familias de 
baixa renda {alé tr~s salários mínimos) leriam 

moradias subsidiadas com recursos da Urúdo, 
estados e municipios podendo a prestação do 
mutuário comprometer até 5% da renda fami­
liar. 

► Combater os carlé1s do dmenlo, aço. 
vidros e plásticos, que constituem os materiais 
bêisicos para a construção de moraclias popu­
lares. 

► Redução da carga tributária em todos 
os nívels da construção das moradJas, princi­
~lmente populares. 
IP Incentivar e promover pesquisas de ma­
teriais e de métodos construtivos. que conlri­
buam para a redução de custos de construção 
de moradias populares 

O Congresso Nacional deve valar urgen­
temente o projeto de refonna urbana - Esta­
tuto da Cidade 

Promover o escalonamento da divida de 
eslados ·e munícipfos em relação ao FGTS e 
ex,g:tr o pagamento por parte de empresa s 
privadas. 

A recuperação da capacidade financeira 
da União, estados e munJcíp,os é a condição 
sem a qual não será passive! adorar-se qual­
quer plano consislente de construção de mo­
radias populares. promover a desconcenlra­
ção econômica dos grandes cenlros urbanos 
do País, desenvolver cidades de médio porte 
nas regiões melropoülanas do Brasil e imple­
mentar programas eficazes de reforma agrária. 
Esla recuperação só se:rêi possível com a reto­
mada do desenvolvimento nacional do qual 
resulle a elevação dos níveis de emprego e 
renda. 

[> O muUrão é recomendado como uma 
das soluções para o problema da moradia. 
O muUrão deve envolver o governo. a socie­
dade civil e as populações carentes. 

Jorge Calmon: 

"A moradia 
1 r 

M eus amigos. foram seis horas d" traba­
lho. Dois tu.-nos. no decor:;,r dos quacs 

se apresentaram difa:remes colocações éos 
vários aspectos desta qcestão importamis­
sima. Congratulo-me pe!o sucesso da me­
sa-redonda, na medida em que superou 
as expe.ctativas. !6s temo-:. feito outr~ en­
contros áes:-e gênero. sendo que, no espa­
ço das últimas semanas, realizamos três, 
com esse Fizemos o encontro sobre a pro­
blemática do oeste da Bahia, ezatamen!e 
para fazer sentir às popU:ações daqu~ re­
gião o nosso interesse em atender às s= 
reivindicações. ReaJ,;,amos. mais recente­
mente. o encontro sobre a Lavoura do caczu 
ameaçada de extinção. por motivo da vas'. 
soura-de-bruxa, criando uma expectativa 

de drama econômico-social, sobretudo social. pa­
ra toda uma área onde dedicam seu esf"or.;o cente­
nas de milhares de pessoas. Hoje, realizamo<-. 
com bom êxito. esta reunião em to!!lO dessa m ati­
ria tão aflitiva. tão alua!, Ião coincidente com os 
propósitos da Igreja Católica, que é a carência da 
moradia decente para o povo humilde. 

E essa massa de informações. que foram reu­
nidas aqui, realmente tem de ser sedi."Tlentada, 
pois muitas foram as contribuições e idéias. Não 
distingo os autores, mas são idóneas e demons­
tram competência, e que os especialistas no assun­
to levam a sério o co.nhed.mento dessas idéias. 

Niio se. gastaram palavras. realmente foram 
difundidas idéias por quem realmente conhece o 
problema. Da minha par1e, eu apreciei várias das 
idéias levantadas, achei interessantíssima a suges­
tão do Dr. Armando Branco sobre o aproveita­
mento dos métodos utilizados pelos invasores. 
Como formigas, da noite para o dia, eles cons­
troem essas invasões: essa força, essa disposição 
para o trabalho, pode ser utilizada, orientada para 
outro serviço. Fazendo, por e.xemplo, as casas 
de adobe. de barro, sugeridas pelo Dr. Euclides 
Neto. Assim como outras idéias práticas que aqui 
foram levantadas. Inclusive quanto à maneira de 
como fornecer moradia para aqueles que pratica­
mente não podem pagar. Eu apenas ponderaria 
que a moradia popular precisa ser subsidiada, não 
é possível esperar que aquele que recebe uma 
casa popular, aquele homem de dois salários míni­
mos. possa m ensalmente atender ao pagamento. 
Agora. ele tem que dar alguma coisa. De graça. 
não vai. 

Os americanos s5o muito sábios no particular 
Eles dão a sua colaboração até um certo ponto, 
mas o beneficiado tem que dar a sua par1e. seja 
no mutirão, ou seja por ou Ira modalidade de cola­
boração pessoal. Não se pode dar de graça. E 
queira Deus que isso aconteça. • 

Encontros como esse contribuem para formar 
a consciência, mexer com a m entalidade das pes­
soas. de modo que podemos talvez idealizar o 
dia em que as familias humildes estejam abrigadas 
sob te los modestos, mas decentes, de modo que 
justifique assim o nosso esforço. O esforço de 
pessoas que moram bem, mas que representam 
o dever da sociedade para com aqueles que preci­
sam ser elevados. de modo que. por esse meio, 
se consiga a hannonia, a paz social e a condição 
para a continuação da marcha da nossa pátria. 


